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Dois mil e 
novidades

Ana Caetano

Martin Codax ou Martin Codaz foi um jogral galego do final do sécu-
lo XIII. Jogral era o artista medieval de origem popular em oposição 
ao trovador, de origem nobre. Ambos compunham canções líricas 
que entoavam acompanhados pelo alaúde ou pela cistre. Embora 
a origem de Martin Codax não seja clara, as numerosas referênicas, 
no seu cancioneiro, à cidade de Vigo, no sul da Galizia, indicam que 
esta deve ser a procedência do poeta. O nome Martin era um nome 
comum na região mas especula-se que o estranho sobrenome (Co-
dax) seja, na verdade, indicativo da forma antiga da palavra “códice” 
ou uma referênica à posição social dos jograis (derivando do “coda” 
ou cauda). Sua vida é cercada de mistério mas as suas cantigas de 
amigo são consideradas as mais importantes da lírica trovadoresca 
galego-portuguesa. Essas cantigas (ao todo apenas sete) foram 
conservadas por três códices, o Cancioneiro da Vaticana, o Cancio-
neiro da Biblioteca Nacional de Lisboa (antigo Colocci-Brancuti) e 
o chamado Pergaminho Vindel. A descoberta desse pergaminho 
ocorreu em 1914 quando um livreiro antiquário de Madri, Pedro 
Vindel, o encontrou por acaso na sua biblioteca. No pergaminho 
Vindel, conserva-se também a notação musical dessas cantigas. 
Durante muito tempo, este foi o único testemunho conservado da 
música dos trovadores galego-portugueses. 

Para iniciar o ano de 2009, o Letras traz à pauta os Clássicos. Não vamos 
aqui fazer uma lista, muito pelo contrário. Aliás nada pior do que aquelas 
listas de clássicos disso e daquilo, que a mim se parecem mais com guias de 
assunto seguro para conversa com estranhos.

Longe do livro sisudo ou do museu imponente, ouso arriscar que clássico é o 
que não depende de tempo ou espaço para tocar as pessoas. E que, até por 
isso, cada um de nós tem sua “lista pessoal”. Os clássicos “famosos”, como 
aquela cadeira, aquele romance, aquela roupa, são apenas os que figuram 
no maior número dessas listas tão particulares. É por isso que falamos aqui 
dos clássicos de uma forma mais dinâmica e viva, de seu relacionamento 
com você, comigo, com tudo.

Como sempre, é um começo de conversa. Sinta-se à vontade para dar sua 
opinião, e contá-la para a gente. Nesse mês que passou mesmo, tivemos o 
prazer de assistir nos bastidores a uma troca sadia de opiniões entre o leitor 
e nosso cronista. Veio então a idéia: quem sabe poderemos ter uma seção 
de cartas dos leitores! Precisamos de você para isso e fica feito o convite.

Em tempo: começamos 2009 com novo projeto gráfico, marcando a entra-
da nesse quarto ano de circulação, que tanto promete. Para você, amigo 
leitor, o ano novo que você desejar. E, claro, uma boa leitura!

Carla Marin
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Eno sagrado, en Vigo
baylava corpo velido:
Amor ey!

En Vigo, no sagrado,
baylava corpo delgado:
Amor ey!

Baylava corpo velido,
que nunca ouver’ amigo:
Amor ey!

Baylava corpo delgado,
que nunca ouver’ amado:
Amor ey!

Que nunca ouver’ amigo,
ergas no sagrad’, en Vigo:
Amor ey!

Que nunca ouver’ amado,
ergas en Vigo, no sagrado:
Amor ey!

Martin Codax
( Galizia, século XIII) 

Dança

E no sagrado e em Vigo
Dançava corpo bonito:

Amor eu tenho!

Em Vigo e no sagrado,
Dançava corpo delgado:

Amor eu tenho!

Dançava corpo bonito,
Que nunca tivera amigo:

Amor eu tenho!
	

Dançava corpo delgado,
Que nunca tivera amado:

Amor eu tenho!

Que nunca tivera amigo,
No sagrado e em Vigo:

Amor eu tenho!

Que nunca tivera amado,
Em Vigo e no sagrado:

Amor eu tenho!

Tradução: Ana Caetano

Fale com o Letras:
letras@cafecomletras.com.br
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Carlos Alberto Maciel

Para nós, brasileiros, clássico será sempre 
um conceito complexo. Dos dicionários, 
aprendemos que clássica é a arquitetura que 
procede ou deriva da Grécia ou de Roma. 
Contudo, embora praticada exaustivamente 
até o início do século XX, as arquiteturas de 
orientação formal classicizante pouco dizem 
do Brasil, dos trópicos e de seus modos de 
vida. No Brasil, clássico é o moderno. Para 
um continente nascido muito depois do 
classicismo, a acepção clássica do clássico 
nos diz pouco.  

Clássico como oficial

Entre os anos 30 e 60 se desenvolveram, 
com forte apoio dos governos, ações que 
visavam constituir as bases de uma cultura 
nacional. Lucio Costa e Rodrigo Melo Fran-
co de Andrade, comandados pelo Ministro 
Gustavo Capanema, constituíram o Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-
nal em 1937. Pela primeira vez o Estado se 
colocou a pesquisar o nosso passado histó-
rico, ou uma parte considerada relevante 
dele:  segundo Lucio Costa, nosso “passado 
válido”, ou a arquitetura colonial. Em uma 
curiosa e paradoxal síntese desse passado 
com a arquitetura moderna de Le Corbusier, 
constituiram-se as bases da cultura arquite-
tônica nacional - passado e futuro. 

Se a corte portuguesa trouxe consigo ar-
quitetos franceses para erigir um Rio de 
Janeiro neoclássico no século XIX, marcando 
claramente a presença do poder e a trans-
formação da cidade em centro do império, 
coube a Getulio Vargas iniciar e a Juscelino 
Kubitschek consolidar a oficialização do mo-
derno como linguagem arquitetônica nacio-
nal. Interessava aos arquitetos modernos 
do primeiro momento constituir-se como a 
imagem da arquitetura brasileira então. Isso 
contribuiu para que eles, os modernos, e não 
outros tantos de orientações intelectuais e 
políticas distintas, fundassem a mais impor-
tante agremiação profissional - o Instituto 
de Arquitetos do Brasil - e participassem da 
regulamentação da profissão no país.1

Essa primeira arquitetura nacional - no sen-
tido da construção de uma idéia de nação, e 

não apenas porque feita no país - coincidiu 
com diversas manifestações que erigiram a 
identidade e a imagem do Brasil moderno. 
Em todos os campos do conhecimento, o es-
tabelecimento das bases nacionais se fez a 
partir de um esforço de construção de uma 
identidade única para um país tão diverso. 
Identidade necessária para a unidade da di-
tadura facista de Vargas, tão ambígua quan-
to as diversas arquiteturas por ela patrocina-
das, do moderno Ministério da Educação e 
Saúde Pública ao neoclássico Ministério da 
Fazenda, vizinhos e contemporâneos. 

Clássico como o que se ensina nas 
classes

Brazil Builds | Construção Brasileira2- um 
clássico da literatura arquitetônica brasilei-
ra - é ainda hoje o maior exemplo de polí-
tica de boa vizinhança. Em plena segunda 
Guerra Mundial o governo norte-americano, 
através do departamento de arquitetura do 
Museu de Arte Moderna de Nova York, em-
preende uma viagem de pesquisa ao Brasil 
que resulta em uma exposição e um livro re-
gistrando a arquitetura “antiga e moderna” 
do Brasil. Embora haja publicações mais ex-
tensas e completas sobre a arquitetura mo-
derna brasileira, Brazil Builds é a que melhor 
representa a sua importância no panorama 
da arquitetura internacional do anos 40 e 
sua força como modelo. A partir daí, o mo-
derno virou clássico, passou a ser ensinado 
nas classes. Essa tendência tornou-se tão 
forte que nas décadas de 50 a 70, arquite-
tura, dentro das escolas brasileiras, era a 
moderna. Outra não havia.3

Clássico como o que supera o tempo

O Zeitgeist, ou ‘espírito do tempo’, condena 
a maioria dos autores e suas obras a se tor-
narem retratos - ou caricaturas, conforme 
o caso - do seu tempo. Raras são as obras 
que conseguem transcender o seu tempo: 
Pampulha, Ibirapuera ou Itamarati, de Nie-
meyer; MAM e Pedregulho, de Reidy; MASP 
de Lina Bo Bardi; Garota de Ipanema, Wave, 
Passarim, de Tom Jobim; Grande Sertão: 
Veredas... são alguns exemplos. Esse prazo 
de validade estendido de algumas obras as 
torna clássicas, no sentido de algo que per-

manece, em oposição às modas. E cada vez 
mais, como clássicos, tornam-se modelos.

Clássico como modelo

Em última instância, a arquitetura moderna, 
a bossa nova e outras modernidades nacio-
nais, ainda que não tenham sido gestadas 
intencionalmente com tal fim, contribu-
íram para a constituição de uma cultura 
oficial. Modernas em seu tempo, fizeram 
um presidente bossa nova e uma nova ca-
pital. Hoje, diante da inviabilidade de um 
projeto nacional unificador e especialmente 
diante da falência das grandes narrativas 
históricas, restaram às obras emblemáti-
cas do período uma função modelar. Elas 
se oferecem permanentemente como base 
e referência, pontos de partida para novas 
ações e para novas gerações. Reinterpre-
tações, releituras, citações, comparações e 
confrontações: grande parte dos produtos 
da cultura contemporânea se realiza tendo 
como régua, regra e referência os clássicos 
de uma modernidade ainda não supera-
da. Nesse sentido, muito do que se faz na 
contemporaneidade, particularmente na 
produção arquitetônica, pode ser entendido 
como um neoclassicismo, ao repetir uma 
lógica típica do século XIX que aplicou a 
então recente arqueologia de Winckelmann 
para investigar minuciosamente as grandes 
obras de um passado glorioso e reeditar seus 
princípios e valores. Fica portanto a questão: 
somos todos neoclássicos?

Referências
1	 Uma extensa leitura da constituição do campo 
da arquitetura no Brasil e do predomínio da ar-
quitetura moderna pode ser vista em Cf. CAVAL-
CANTI, Lauro. Moderno e brasileiro. A história de 
uma nova linguagem na arquitetura 91930-60). 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2006.
2	 GOODWIN, Philip L.Brazil Builds. Architecture 
new and old 1652-1942. New York: The Museum 
of Modern Art, 1943.
3	 Cf. FICHER, Sylvia. “Reflexões sobre o pós-mo-
dernismo. IN: MDC - Revista de Arquitetura e Ur-
banismo, número 4, novembro de 2007, p.4-17.

Carlos Alberto Maciel é arquiteto e urbanista, mes-
tre pela EA-UFMG. Professor de projeto e história, 
editor e fundador da revista de arquitetura MDC, 
sócio do escritório Arquitetos Associados.
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Os clássicos 
e a cultura: 
passado, 
presente e 
futuro

Alemar Rena

Vivemos em um tempo em que os clássicos 
tendem a desaparecer. Ou a existir em es-
cala diminuída. Afinal de contas, o clássico 
tem a ver com memória (e rememoração), 
com unicidade , originalidade e filtragem 
centralizada, todos conceitos em franca 
decadência no mundo atual. O fim dos 
clássicos pode estar representando o fim 
de uma era (ou vice-versa), o fim de uma 
forma de se fazer cultura, arte, economia e 
produzir significados.

O clássico tem a ver também com resis-
tência ao tempo e tradição. Na verdade, 
a palavra “clássico” não se relaciona com 
esses termos diretamente; ela vem de 
“classe”, aquilo que é usado e ensinado 
nas aulas. Mas aquilo que é  ensinado 
nas aulas —  ou era, porque a dinâmica 
das salas de aula também vem se trans-
formando —  são aquelas verdades se-
dimentadas, aceitas amplamente por um 
grupo de pessoas autorizadas no assunto 
que selecionavam, ao longo de um tempo, 
o que valia a pena ser estudado (autores, 
fatos históricos, etc.) e aquilo que era ge-
nérico, de pouca valia. A idéia de clássico, 
na literatura, tem relação extremamente 
próxima com a idéia de cânone, que é 
um termo (originalmente encontrado em 
contextos religiosos) usado para descre-
ver o grupo de obras imprescindíveis em 
determinada cultura ou gênero.

Mas, como já disse, “cânone”, “tradição”, 
“centralização”, “verdades sedimentadas”, 
“unicidade” são conceitos cada vez mais 
sem lugar no mundo hoje. Em lugar de-
les, nos interessa a “efemeridade”, “autoria 
coletiva”, “descentralização”, “sample”, “re-
mix”, “criação em processo”, “dinamicida-
de”, etc. Mas essa decadência não vem de 
hoje; ela tem início juntamente à moderni-
dade e seus processos de industrialização 
e globalização. Os sécs. XIX e XX foram um 
tempo de desenvolvimento tecnológico 
sem precedentes na história do homem. 
No turbilhão das descobertas e inven-
ções, desenvolveram-se duas áreas que 
seriam os pilares da construção da aldeia 
global: os meios de transporte e os meios 
de comunicação em massa. Em uma lógica 
capitalista de apropriação de tecnologias 
e linguagens, nasce a cultura de massas, 
que, apesar de sua aversão à tradição e ao 
antigo em seu cotidiano, paradoxalmente 
continuava a produzir seus clássicos para as 
gerações futuras. Assim, embora uma esco-
la de vanguarda e ruptura como a Bauhaus 
pregasse a inovação a qualquer preço, ou 
melhor, a um preço popular e acessível às 
massas, hoje suas peças (mobíliário, tipos 
gráficos, obras) são consideradas “clássi-
cos” do design.

Mas já em 1930, o pensador alemão Walter 
Benjamin chamava atenção para alguns 
fatos interessantes a respeito da tecno-
logia e cultura. Em seu texto seminal “A 
obra de arte na era de sua reprodutibili-
dade técnica”, nos mostrava como a arte 
se expandia de uma lógica da obra única, 
da aura, para uma lógica da reprodutibi-
lidade pelas novas técnicas de cópia que 
vinham sendo desenvolvidas. Benjamin 
se referia mais precisamente à fotografia 

e ao cinema, que mudariam para sempre 
outras áreas das artes visuais como a pin-
tura. Duas características, principalmente, 
diferenciariam a pintura da fotografia e 
do cinema: enquanto um quadro era feito 
para não ser copiado, a fotografia e o ci-
nema eram feitos para serem justamente 
reproduzidos em escala. Isso nos leva à se-
gunda diferença: enquanto a pintura seria 
a arte de poucos para poucos, o cinema e a 
fotografia seriam a arte do povo. Benjamin 
acreditava que o cinema, caso conseguisse 
se libertar dos magnatas da indústria que 
à época já detinham grande poder, poderia 
se transformar numa ferramenta de inven-
ção e comunicação do povo e revolucionar 
o mundo pela produção legítima de lingua-
gens e significados menores, periféricos e/
ou coletivos.

Mas é claro, o desfecho não saiu como o 
pensador esperava; embora as massas ti-
vessem algum acesso a meios de produção, 
esse acesso foi durante muito tempo limi-
tado, isto é, caro e de dificílima distribui-
ção e exibição do produto. Além do mais, 
no rastro da liberdade e ruptura pregadas 
pelas vanguardas e condicionadas pelas 
tecnologias, se impunha em escala cada 
vez mais global uma mídia coorporativa 
para as massas, escolhendo quem, o que e 
como se deveria produzir linguagens e sig-
nificados. Decidiam e ainda decidem em 
boa medida quem e o que será o clássico 
do amanhã, que já não se pauta apenas 
na opinião dos intelectuais e especialistas 
para existirem, aqueles que usavam a sala 
de aula para construir a imagem de um 
clássico. Agora conta-se também, e de for-
ma crucial, com os meios de massa, talvez 
hoje os maiores interessados na perma-
nência e reprodução infinita de conteúdos 
considerados essenciais.

Mas por que então eu diria, como disse no 
início do texto, que o clássico está em deca-
dência se os meios de massa continuam aí? 
Simplesmente por que os meios de massa 
não detêm a mesma posição. Veja-se a in-
dústria da música. Nos últimos tempos ela 
mudou completamente. Após alguns anos 
sem comprar um CD sequer, hoje volto a 
comprar música, mas agora online, em um 
site de artistas mais ou menos (mais do 
que menos) obscuros. Navego por gênero, 
ouço na hora, seleciono as músicas que me 
interessam de um álbum, guardo no meu 
carrinho digital e compro o arquivo quando 
estiver pronto; nem mesmo capa física ou 
papel existe; depois de um minuto a mú-
sica já está no meu tocador de MP3. Neste 
site, em cada seção dividida por gênero 
musical, você pode encontrar até 10.000 
lançamentos de artistas de excelente qua-
lidade, mas que nunca ouviu falar. Esta 
loja se chama Beatport, e se especializa 
em música eletrônica. Outra, a RCRD.LBL, 
oferece MP3’s gratuitos de uma infinidade 
de artistas de selos menores. Há também 
canais mais abertos, misturando desde 
amadores a profissionais, como o My Spa-
ce, o You Tube ou o brasileiro Overmundo, 
que disponibilizam outros conteúdos como 
literatura e vídeo. A combinação do com-
putador como meio de produção e a Inter-
net como canal de distribuição transforma 
o consumidor de informação cada vez mais 
produtor também, gerando até um novo 

vocábulo na língua inglesa: “prosumer” 
(producer + consumer)

Processo semelhante ao Beatport se veri-
fica na iTunes Store, loja virtual de música 
da Apple (empresa que desenvolve o iPod) 
que é hoje a maior distribuidora de música 
do mundo, oferecendo, além das opções 
tarimbadas das 4 grandes gravadoras, mú-
sica de outros 2.000 pequenos selos espa-
lhados pelo mundo. Você paga por música 
(0,99 centavos de dólar) e não por disco e 
tem a oportunidade de conhecer e consu-
mir conteúdo de forma mais descentraliza-
da e com um leque de opções de 8 milhões 
de faixas à venda. 

Num mundo em que a disponibilidade de 
informação se encontra cada vez mais di-
versificada — fontes de conteúdo vão des-
de as milhões de páginas da Internet, das 
milhares de músicas ou vídeos do iPod do 
amigo, as inúmeras revistas semanais da 
banca, passando pelas mega livrarias ou as 
lojas online como a iTunes, a Livraria Cultu-
ra ou a Amazon, com catálogos interminá-
veis — a construção de um clássico, seja 
em classes, seja na mídia, se torna cada vez 
mais difícil e menos importante. A comu-
nicação em rede, na medida que avança, 
desconstrói também formações de centros 
de significação e produção de linguagens, 
dinamiza as comunidades e aproxima as 
pessoas de si mesmas e dos outros, não 
como massa, mas como coletividade ativa 
e mais autônoma.

Por outro lado, a indústria do conteúdo 
busca abranger e explorar todas as for-
mas de produção de significado. O oposto 
da glorificação do clássico, no seu sentido 
ruim, é a glorificação da novidade pela 
novidade, pelo consumo e pela carência 
de formas mais úteis de aplicação intelec-
tual. Não se pode resumir a velocidade, a 
leveza, a dinamicidade, a multiplicidade 
que interessa a uma atitude contemporâ-
nea e transformadora a uma adequação à 
última tendência. Embora tal adequação 
pareça se opor ao clássico repetido em 
escala infinita, ela é na verdade um lado 
da mesma moeda, uma submissão a es-
quemas pré-dispostos.

Por fim, é preciso dizer que a releitura do 
passado e seu conhecimento pode assu-
mir grande importância na medida que 
nos ajuda a entender e a construir quem 
somos hoje.

É claro que estamos em uma fase de for-
te transmutação de valores, mas há ainda 
uma boa dose de imprevisibilidade no que 
diz respeito ao quanto avançaremos, nes-
se cenário contemporâneo marcado pelas 
formas de ação em rede, pela velocidade e 
pela multiplicidade, em direção a uma so-
ciedade mais inventiva, humana e demo-
crática, como desejava Benjamin.

Alemar S. A. Rena é mestre em Teoria da Lite-
ratura pela UFMG, músico, professor do curso 
de Comunicação Social do Centro Universitário 
Metodista Izabela Hendrix e do curso de pós-
graduação Processos Criativos em Palavra e Ima-
gem, da PUC-MG.
E-mail: alemarrena@gmail.com

Num mundo em que a disponibilidade de 
informação se encontra cada vez mais diver-
sificada, a construção de um clássico, seja em 
classes, seja na mídia, se torna cada vez mais 

difícil e menos importante. A comunicação 
em rede, na medida que avança, desconstrói 

também formações de centros de significação 
e produção de linguagens, dinamiza as comu-
nidades e aproxima as pessoas de si mesmas 

e dos outros, não como massa, mas como 
coletividade ativa e mais autônoma.
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Um tipo
para todosA&M’Hardy’Voltz*

A Helvetica, originalmente chamada “Neue Haas Grotesk”, foi de-
senhada por Max Miedinger e Eduard Hoffman, na casa de fontes 
“Haas”, e introduzida no mercado em 1957, na feira Graphic 57, 
em Lausanne. 
 
O objetivo era criar uma fonte neutra, com grande legibilidade 
e que pudesse competir com a “Akzindenz-Grotesk” no mercado 
suiço. “Helvetica” é o nome latino para “Suiça”, e foi assim chama-
da para ter força comercial. 
 
Ela foi relançada com vários pesos e graus de condensado, em 
1961, pela fundição alemã “D. Stempel AG” e, posteriormente, ela 
foi redesenhada, em 1980, quando foi lançada a “Helvetica Neue”.
 
Apesar da necessidade de alguns redesenhos, a Helvetica foi 
uma fonte extremamente bem sucedida e amplamente usada 
nos 60 e 70. Pode-se dizer que a linguagem corporativa dos anos 
60 foi construída a partir do seu uso. Ela foi a fonte da globali-
zação. Para citar algumas empresas que tiveram sua identidade 
baseada nesta fonte: American Airlines, KLM, BASF, Lufthansa, 
Bayer e Hoechst, Panasonic, Texaco, Samsung, Kawasaki, Evian, 
BMW e Caterpillar. A mensagem que se queria transmitir era a de 
uma empresa moderna, internacional, progressista, estruturada 
e transparente. 
 
Há quem diga que a Helvetica é a tipologia do capitalismo, por 
ter sido tão usada na criação de identidades corporativas de 
grandes multinacionais. Entretanto, segundo o designer e editor 
norueguês Lars Müller, ela é a tipologia do socialismo, por estar 
disponível e acessível em toda parte. Você provavelmente não 
percebe mas, com certeza, esta letra participa de alguma forma 
do seu cotidiano.
 
Quando o designer deseja, é fácil abusar de sua neutralidade, 
pode-se dizer várias mensagens em “Helvetica”. É possível falar 
“Eu te amo” com Helvetica mas, ela também funciona para “Favor 
não fumar”. Os críticos consideram que é uma fonte sem caráter 
e os adeptos tiram partido de sua neutralidade para aplicá-la 
de diferentes maneiras. É um desafio fazê-la se comunicar de 
maneira nova, depois de tantos anos de uso. Mas o fato é que, 
dependendo de como se utiliza, ela pode assumir várias persona-
lidades. É uma fonte que convida para uma livre interpretação.
 
Há quem acredite que a letra não precisa ter um significado nela 
mesma. O sentido está no texto e não na letra. Mas não se pode 
negar que, mesmo que o leitor não esteja atento à fonte usada 
no texto, ele será afetado de alguma forma por ela. A mensagem 
pode ser poderosa ou entediante, dependendo de como ela é 
diagramada. 
 
Você pode dizer várias coisas e, de acordo com o peso que se dá 
à letra, haverá um certo sentido. Se você escolher a  “Helvetica 
Light”, provavelmente sua mensagem será elegante e sofistica-
da; se você escolher a “Helvetica Bold”, será intensa e sólida. As 
tipologias dão cor às palavras e humor ao texto.
 
Quanto mais você aprende sobre um assunto, mais você pode 
admirar quando um projeto é excepcional. Falando de tipografia, 
o bom design está no espaço entre as letras, no equilíbrio entre 
os espaços preenchidos e os espaços em branco. Neste sentido, 
pode-se dizer que a harmonia do espaçamento da Helvetica faz 
com que o texto pareça estável e em perfeito ritmo. Os críticos 
afirmam que esta estabilidade é monótona mas, o que alguns 
chamam de monotonia, é, muitas vezes, um sinal de que esta-
mos diante de um clássico.

*A&M’Hardy’Voltz: Alessandra Soares, Cláudio Santos, Cynthia Massote, 
Fernando Maculan, Mariana Hardy e Mariza MachadoFrames do filme Helvetica - Produzido e dirigido por Gary Hustwit
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Captação 
de recursos 
nas leis de 
incentivo 
à cultura: 
um novo 
contexto

Bernardo Anatole Assis

Na realização de um projeto cultural via 
mecanismos de renúncia fiscal das leis de 
incentivo à cultura são necessários dois 
requisitos essenciais: a aprovação do pro-
jeto pelos órgãos públicos competentes e o 
patrocínio de uma ou várias empresas, que 
obtêm de volta parcial ou integralmente 
os recursos investidos na forma de des-
contos fiscais. Como o número de projetos 
culturais é muito superior à quantidade de 
empresas aptas a patrociná-los e desejosas 
de fazê-lo, os proponentes têm grande 
dificuldade em obter recursos, pelo que 
muitas vezes recorrem a um intermediador 
comumente conhecido como captador de 
recursos. Tal profissional tem como atri-
buição central procurar empresas hábeis a 
patrocinar projetos culturais e promover a 
aproximação entre elas e os proponentes.

De fato, o despreparo de muitos artistas-
proponentes em falar a linguagem própria 
das empresas, somado à inexistência de 
estrutura ou interesse destas potenciais pa-
trocinadoras em absorver a imensa oferta 
de projetos culturais, resultou na deman-
da por um intermediador que conseguisse 
realizar esta aproximação com eficiência. 
A necessidade deste agente é reconhecida 
inclusive pela própria lei federal de incenti-
vo à cultura, que, embora estabeleça como 
regra a proibição de relações de interme-
diação, permite, em caráter de exceção, a 
contratação de serviços necessários à cap-
tação de recursos.

Ao longo dos anos, este contexto permitiu 
aos captadores a obtenção e estabiliza-
ção de sólidos contatos junto às grandes 
empresas patrocinadoras,, o que, aliado à 
desproporção entre a oferta e a procura de 
projetos culturais, alçou alguns destes in-
termediadores a posição privilegiada, por 
eles defendida com unhas e dentes, consti-
tuindo espécie de oligopólio no âmbito do 
incentivo público à cultura.

Por conseqüência, muitos proponentes aca-
baram se tornando reféns de um tipo abu-
sivo de intermediação, restrita a um bom 
relacionamento com pessoas-chave em car-
gos de direção. Desta forma, quem não pode 
ou não quer contratar os bem conectados 
agenciadores, dificilmente consegue captar 
recursos para seu projeto, ainda que este te-
nha excelente qualidade artística ou grande 
potencial de marketing cultural.

Aparentemente, este problema é con-

tornado pela possibilidade de remunerar 
os agenciadores com recursos do próprio 
projeto. Entretanto, a concentração de po-
der nas mãos dos intermediadores deixa o 
produtor cultural vulnerável a toda sorte 
de abusos, como, por exemplo, a cobrança 
de preços superiores àqueles já lhes desti-
nados pelas leis de incentivo (o chamado 
“pagamento por fora”) e a utilização de ar-
tifícios para impedir ou dificultar o patrocí-
nio de projetos que não os beneficiem.

Esta situação, ainda que moralmente re-
provável, nem sempre encontra proibição 
legal explícita. E, ainda que seja possível 
impedir eventuais abusos através de nor-
mas jurídicas mais abrangentes, a exemplo 
das que regulam a concorrência, ou através 
de princípios jurídicos, como o da probida-
de e boa-fé, o ajuizamento de uma ação 
poderia criar situação ainda pior, tendo em 
vista os custos envolvidos, a típica demora 
dos pronunciamentos judiciais e o risco de 
perder o patrocínio e ter a imagem desgas-
tada no mercado. 

Diante deste quadro, há quem deseje a 
edição de lei proibindo a atuação ou a re-
muneração dos captadores de recursos, 
objetivando “cortar o mal pela raiz”. Con-
tudo, a participação destes intermediários 
está tão arraigada no dia-a-dia dos pro-
jetos culturais, que uma imposição legal 
radical “de cima para baixo” poderia servir 
tão-somente para forçar os produtores cul-
turais a mascarar uma prática amplamente 
difundida no setor.

Estaria, então, o setor cultural condenado 
a suportar certos abusos indefinidamente? 
Não. Fato é que o considerável crescimen-
to da indústria cultural e da utilização das 
leis de incentivo à cultura vem provocando 
a profissionalização e estruturação deste 
meio, de modo que o próprio mercado vem 
suprimindo a atuação dos intermediadores 
acomodados, que restringiram sua atuação 
a telefonar para a pessoa certa e fazer “visi-
tas sociais” às sedes das empresas.

Nesta linha de raciocínio, ganha destaque 
a proliferação de cursos na área de gestão e 
produção cultural (alguns oferecidos inclu-
sive gratuitamente pelo Estado), que, a um 
só tempo, mune o mercado de profissionais 
mais completos e capacita os artistas para 
a auto-gestão. No entanto, as mudanças 
mais significativas trazidas por este novo 
contexto são aquelas implementadas 
pelas próprias empresas patrocinadoras, 
que, em número crescente, estruturam 

departamentos específicos para o recebi-
mento e análise de projetos culturais, es-
tipulam critérios objetivos e pré-definidos 
de seleção e divulgam editais abertos que 
possibilitam a relação direta proponente-
investidor. 

Estas mudanças empreendidas pela ini-
ciativa privada vêm sendo convalidadas e 
reforçadas pelo Estado, que, utilizando-se 
de intervenções pontuais, pouco a pou-
co cerceia as possibilidades de abuso dos 
captadores. É o que ocorre, por exemplo, 
no âmbito federal com a CNIC – Comissão 
Nacional de Incentivo à Cultura (conselho 
responsável pela realização de pareceres 
que instruem os processos de aprovação 
dos projetos culturais submetidos ao Mi-
nistério da Cultura). A CNIC adotou expres-
samente como condição para aprovação de 
projetos os seguintes critérios: 

Para projetos cujo orçamento seja igual 
ou superior a R$1.000.000,00 (um milhão 
de reais) o valor para o pagamento das 
despesas relacionadas com a elaboração 
e agenciamento não poderá ultrapassar 
o teto de R$ 100.000,00. Orçamentos in-
feriores a R$ 1.000.000,00 permanecerão 
enquadrados no percentual de até 10% do 
valor total do projeto. 

Não será autorizado o custeio de atividades 
relacionadas ao pagamento do agencia-
mento, nos seguintes casos: projetos com 
patrocínio vinculado; projetos ou planos 
anuais de instituições vinculadas ao patro-
cinador; e projetos aprovados em progra-
mas de patrocínio.

Estas diretrizes da Comissão demonstram 
tendência de suprimir a participação do 
captador de recursos onde o hábito do 
incentivo à cultura já está consolidado, 
relembrando-o, assim, do seu papel de 
desbravador do meio cultural. Recomen-
da-se, portanto: ao captador, estar sempre 
buscando fontes não exploradas, abrindo 
os olhos de novas empresas para os bene-
fícios possibilitados pelas leis de incentivo 
á cultura; e ao produtor cultural, cautela na 
contratação de seus agenciadores quando 
os patrocínios já estiverem estabilizados.

Bernardo Anatole Assis é advogado associado 
do escritório Drummond & Neumayr Advocacia, 
o qual há mais de dez anos atua exclusivamente 
na área cultural e é responsável pelo site infor-
mativo www.direitoecultura.com.br. Sugestões 
de temas para a coluna: contato@direitoecultu-
ra.com.br.

Estaria o setor cultural condenado a suportar 
certos abusos indefinidamente? Não. Fato é 
que o considerável crescimento da indústria 

cultural e da utilização das leis de incentivo à 
cultura vem provocando a profissionalização e 

estruturação deste meio.
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Clássico +
contemporâneo 

sim!
Tânia Mara Silva Meireles

As artes em geral se distinguem por suas 
cíclicas rupturas com os padrões vigentes, 
os quais elas mesmas criam, instituem, 
negam e, por vezes, retomam com novos 
significados. Assim, chegamos ao século XXI 
testemunhando uma grande variedade de 
movimentos artísticos, uma liberdade qua-
se impulsiva de estilos, formas de expressão, 
de transgressões e de conquistas, nunca an-
tes vistos na história da humanidade.

Neste artigo proponho um olhar sobre a 
modalidade de dança clássica, em espe-
cial a sua técnica e como a mesma pode se 
constituir como um suporte de formação e 
assimilação de um corpo cênico expressivo, 
capaz de viabilizar a incorporação de signi-
ficados múltiplos.

A dança clássica surge de uma forma ideali-
zada de apresentação para entretenimento 
e diversão do rei e de sua corte por volta do 
final do século XV. Contudo, desde o século 
XII a dança na França já se separa da popu-
lar, tornando-se erudita. Ela começa a se 
estruturar pela métrica musical e. ao longo 
dos séculos seguintes até a Renascença, será 
acompanhada de passos, na tentativa de 
se alcançar uma métrica corporal. A dança 
é executada pelos próprios elementos da 
corte, sendo seus mestres oriundos também 
de famílias nobres e possuidores de conhe-
cimentos corporais e musicais, como de cos-
tume da época. Seus códigos evoluem cada 
vez mais para uma técnica específica, como 
também acontece a transferência espacial 
dos salões da corte para os palcos. A partir 
de meados do século XVII já não se verão 
mais cortesãos e sim profissionais em cena 
(Bourcier, 2001).

Assim, estabelece-se o perfil da dança 
clássica, o qual é formado na aristocracia 
com seus códigos refletindo uma sociedade 
hierarquizada e autoritária. Toda a estrutu-
ra está submetida a regras rígidas, normas 
e exigências. Contudo, traz em si também 
características formais de beleza, precisão 
e disciplina. Esta se apresenta como a téc-
nica de dança tão elaborada 
quanto codificada, a qual 
tem permanecido com bas-
tante destaque no âmbito 
de formação e produção cul-
tural em relação a todas as 
outras modalidades. A téc-
nica de dança clássica man-
tém seu padrão estético ao 
longo dos tempos, ao mes-
mo tempo em que permite 
contextualizações em suas 
adaptações. Assim, entendo 
este fato como seu potencial 
de transformação, evolução 
e eficiência em direção a ob-
jetivos bem determinados. 

Jean-Georges Noverre (1727-1810), artista 
de idéias e realizações avançadas para sua 
época, propõe transformações significativas 
para, de certa forma, libertar esta técnica de 
suas formas originalmente rígidas e pouco 
expressivas. Noverre visualiza a dança como 
uma arte autônoma, capaz de contar uma 
história em sua ação dramática coordenada, 
e não só a execução artificial e repetitiva de 
passos. Desta maneira surge o conceito de 
arte teatral em dança, potencialidade esta 
que percebo ser importante ao artista que 
se interessa por um corpo cênico expandido, 
pleno e potencializado. É como entendo ser 
um corpo trabalhado dentro da técnica de 
dança, e, em especial, a clássica. Não des-
carto outras possibilidades de treinamento 
corporal, mas, quero sim, defender as contri-
buições desta modalidade ao artista cênico.

Sua técnica prioriza o alinhamento da estru-
tura óssea, como também possibilita uma 
força muscular de sustentação e equilíbrio, 
além de desenvolver qualidades e fluências 
de movimentos/gestos corporais. Seu tra-
balho é desenvolvido através do método da 
observação/repetição constantes, além de 
demandar grande dedicação em horas de 
prática. A sensibilização musical é natural-
mente desenvolvida, sobretudo em relação 
às músicas eruditas, as quais servem como 
base para a maioria de suas práticas em sala 
de aula ou em muitas de suas criações co-
reográficas. Todos estes elementos e outros 
mais desenvolvem no artista cênico um 
senso específico de disciplina, concentração, 
precisão, acabamento, finalização, sensibi-
lidade de tempo/ritmo nas ações de movi-
mento espacial.

 É verdade que não ensino dança clássica exa-
tamente como aprendi. Como todas as artes, 
ela também evolui, transforma-se, aprimora-
se. Hoje em dia temos acesso a novas infor-
mações e tecnologias as quais nos permitem 
conhecer, respeitar e explorar consciente-
mente as possibilidades do corpo humano. 
Novo contexto, novas contextualizações.

Tenho presenciado muitos trabalhos de dan-
ça contemporânea, sejam eles amadores ou 

profissionais, experimentais ou produções 
artísticas e identifico, mais uma vez, uma 
boa dose de ruptura, ruptura com as técni-
cas passadas. Bem compreensível e de se es-
perar, como nos mostra a história das artes. 
Não tenho a intenção de generalizar e muito 
menos de fazer um juízo de valores sobre a 
dança de nosso tempo, a dança contempo-
rânea. Contudo, percebo corpos sem defini-
ção formal, sem tônus muscular, sem uma 
construída expressividade corpórea. E não 
acredito que esta seja uma escolha pré-de-
terminada e consciente de boa parte de seus 
executores. Parece-me mais um estado de 
que tudo é permitido, tudo é efêmero, não 
existindo aí a necessidade de uma formação 
técnica, de uma investigação do vocabulário 
corporal, transmitidos por várias artes cor-
porais, oriental-ocidentais, com suas forças 
de expressão como a dança clássica, a dança 
moderna, o jazz, contato-improvisação, a 
dança de salão; técnicas corporais como a 
ioga, o tai-chi-chuan, a anti-ginástica, den-
tre outras.

E porque não somar forças no lugar de 
subtraí-las? Porque não lançar mão de téc-
nicas muito bem elaboradas para se chegar 
a um resultado contemporâneo? Entendo 
que este é um procedimento que envolve 
questões variadas tanto quanto complexas 
como a estética, as habilidades motoras, 
objetivos conceituais (os quais não serão 
aqui tratados), mas, mesmo assim insisto 
em uma reflexão sobre este tema. Propo-
nho, assim, uma visita ao padrão clássico, o 
qual já foi arduamente elaborado e que se 
mostra tão eficientemente utilizado e dese-
jo que tenhamos a sabedoria de tirar deste 
percurso fatores construtivos para os traba-
lhos contemporâneos como disciplina, força 
e qualidade de movimento, sobre tudo.    

Clássico + contemporâneo sim, com muito 
trabalho em sala de aula, com uma base 
desenvolvida em formação, ensaios, investi-
gações, criações e assim por diante. Que ve-
nham as rupturas e que estas produzam no-
vas possibilidades de significados imbuídos 
do desejo de transformação no qual toda 
arte, em especial a arte da dança, é capaz de 

provocar. Transformação esta 
promovida não só nos que a 
apreciam, mas, sobretudo, 
nos que a executam, incor-
porando uma expressividade 
conscientemente construída.

Referência Bibliográfica
Bourcier, Paul. História da dança 
no ocidente. São Paulo: Martins 
Fontes, 2001.
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Rastros 
de Ódio:
o filme-
influência Leonardo Amaral

No início de Quem bate à minha porta?, de 
Martin Scorsese, há uma montagem em que 
vemos imagens de uma preparação de um 
pão por parte de uma mulher intercaladas 
por planos de figuras sacras – toda a cena 
se dá ao som de uma música atonal, que 
lembra golpes de aríete. No mesmo filme, 
em outra cena, a câmera apresenta, em 
primeiro plano, o rosto de Harvey Keitel. Por 
meio de um recuo lento seguido de um mo-
vimento lateral, podemos ver que, sentada 
junto a Keitel em um banco de uma estação 
de metrô, está Zina Bethune. Após alguns 
instantes de silêncio, o mesmo é quebrado 
pelo personagem J.R. de Keitel ao observar 
uma fotografia de John Wayne na revista 
que está nas mãos de Zina. A foto em ques-
tão é de Wayne em Rastros de Ódio. 

Quem bate à minha porta? é o primeiro fil-
me da carreira de Scorsese. A dicotomia en-
tre sacro/profano, a retratação e estilização 
da violência, a música fundamental para a 
mise-en-scène, a busca pela redenção e a ci-
tação a John Ford – além de Rastros de Ódio, 
há sempre cartazes de obras do diretor, ce-
nas e outras citações a seus filmes – são ele-
mentos básicos para entendimento de toda a 
obra do diretor nova-iorquino. Em seu longa 
de estréia, grande parte dessa forma scorse-
siana já se encontra presente. Esses mesmos 
elementos foram a base crucial para duas 
obras-primas do diretor na década de 1970: 
Caminhos Perigosos e Táxi Driver.

Em Caminhos Perigosos, em uma cena pró-
xima à Baía de Hudson em Nova York, estão 
os personagens Charlie e Teresa, de, respec-
tivamente, Harvey Keitel e Amy Robinson. 
Eles discutem acerca do personagem de 
Robert De Niro – Johnny Boy – rapaz pro-
blemático que muito preocupa a Charlie. 
Em determinado momento, Charlie faz uma 
citação a São Francisco de Assis e revela a 
necessidade dos homens na busca de reden-
ção, nem que essa seja alcançada na ajuda a 
outrem. São Francisco de Assis, nesse exato 
momento, funciona como a metonímia de 
Scorsese (cuja formação é católica) para a 
filosofia de Santo Agostinho, que, resumi-
damente, tem sua explicação ligada ao fato 
de que Jesus Cristo chegara à redenção em 
sua morte/ressurreição. Ele acreditava que, 
para também os homens, à sua maneira, 
estava reservada a redenção aos seus peca-
dos. Esse catolicismo preso a tal nuance da 
moral cristã é ainda mais explorado em Taxi 

Driver, bem como por John Ford em Rastros 
de Ódio. Tanto Ethan Edwards em Rastros de 
Ódio quanto Travis Bickle em Taxi Driver – 
protagonistas – são marcados por esse espí-
rito redentor, por essa moralidade católica.

John Wayne é Ethan Edwards que, pelo lado 
dos confederados, lutou na Guerra Civil 
Americana na década de 1860. Em regresso, 
ele se dirige à casa do irmão no Texas. Na re-
sidência do irmão ele revê sua família, em 
especial as sobrinhas Lucy e Debbie, além 
do sobrinho bastardo Martin Pawley. Nesse 
exato instante – Ethan faz um comentário 
pejorativo em relação à ascendência indí-
gena de Martin -, já podemos perceber o 
quão complexo é o personagem de Wayne 
e o quanto essa complexidade guiará toda 
a unidade psicológica do filme. John Ford, 
como forma de ressaltar esses sentimentos, 
explora bastante os trejeitos e expressões 
de Wayne – o filme é marcado por planos 
médios que valorizam as ações dos atores e 
pela riqueza de detalhes presentes na mise-
en-scène, por belos planos gerais que mar-
cam a narrativa e retratam toda a paisagem 
ianque e por planos fechados, quase sempre 
em John Wayne, para a marcação do senti-
mento daquele personagem.

Travis Bickle, por Robert De Niro, é um ex-
Marine – corpo dos fuzileiros navais dos 
Estados Unidos – que, ao retornar à sua vida 
em Nova York, não mais consegue dormir. 
Para contornar seus problemas de insônia e 
para dar algum sentido à sua vida, ele come-
ça a trabalhar em um emprego de taxista. 
Para Travis, as ruas nova-iorquinas estão em 
processo de putrefação, fedem; nelas estão 
a escória da sociedade – ele espera o dia em 
que uma chuva lave toda essa sujeira. Sem-
pre vemos as ruas fora de foco, percebemos 
apenas luzes da cidade, há fumaça em todos 
os cantos, há tipos característicos (prostitu-
tas, traficantes, transexuais) caminhando. 
Travis condena a tudo isso – assim como 
existe o preconceito de Ethan em Rastros 
– mas, paradoxalmente, encontra algum 
tipo de satisfação interior ao freqüentar ci-
nemas pornôs. A primeira metade do filme 
se passa em grande parte no táxi de Bickle, 
nas ruas, nas histórias dos passageiros, na 
música melancólica de Bernard Herrmann, 
no foco da cidade, na câmera lenta, no re-
tardo do corte, na solidão do personagem 
– a câmera que sempre acompanha aquilo 
que Robert De Niro está observando torna-
se, em muitas vezes, o olho do personagem. 
Assim como Ford, Scorsese conhece sempre 

o momento ideal para o close, sabe captar 
muito bem a expressão de De Niro.

Ambos os filmes possuem um ar sombrio, 
nebuloso, um pessimismo quase mórbido, 
marcados pela violência em vários de seus 
aspectos. Para se alcançar o impacto da 
violência, os diretores acabam optando por 
abordagens e formas imagéticas diferen-
tes. Em Rastros de Ódio, a família do irmão 
de Ethan é atacada e morta por índios Co-
manches. A opção de Ford, como em grande 
parte de seus filmes, é pelo não-dito e pelo 
não-visto. O diretor prefere marcar a narra-
tiva por pistas que acalentem a curiosidade 
de quem assiste: o vestido de Lucy sujo de 
sangue e jogado ao chão, a casa em chamas, 
sangue, e, em especial, na cena em que John 
Wayne não deixa com que Jeffrey Hunter e 
nós, o público, possamos ver quem se en-
contra morto dentro da cabana. Ao optar 
por essa alternativa, ele aguça nossa curio-
sidade e torna ainda mais impactante essa 
marca de violência comanche. Se Lubitsch 
era bastante eficaz na técnica das portas 
fechadas, o mesmo poderia ser dito de Ford 
em relação ao não-visto e ao não-dito – os 
artifícios da narrativa estão na forma como 
se decupa e em como se monta o filme. Em 
uma linha mais voltada para o impacto vi-
sual propriamente dito, Scorsese faz a opção 
tanto pela poluição visual das ruas de Nova 
York, como também pela violência under-
ground, pelo impacto causado exatamente 
por aquilo que podemos ver.

A narração em off de Robert De Niro contri-
bui muito para que essa atmosfera tensa e 
sombria seja construída. Travis não conse-
gue se prender a nada, sua vida é uma ten-
tativa frustrada de participar, de existir. Suas 
tentativas de pertencimento são pífias e 
patéticas – desde sua ida a um cinema por-
nô com a personagem de Cybill Shepherd, 
passando por seu pedido de desculpas (nem 
mesmo a própria câmera de Scorsese resis-
te a tanto humilhação, preferindo fazer um 
movimento até o corredor a ter que conti-
nuar presenciando um ser humano em seus 
momentos de maior pathos) e culminando 
com as performances com armas em frente 
ao espelho (“are you talkin’ to me?”). A úni-
ca razão para a vida do personagem é sua 
tentativa de salvação da prostituta Iris, de 
tirá-la daquele antro ao qual está presa. O 
processo esquizofrênico de Bickle vai ad-
quirindo, ao longo da narrativa, contornos 
de loucura. Processo que ocorre da mesma 
forma com Ethan Edwards – o ódio que o 

É interessante percebermos o quanto duas 
obras de contextos e abordagens tão diferen-
tes conseguem dialogar tanto. Possivelmente 
as imagens da infância de Scorsese marcada 

pelos westerns – uma espécie de memória 
involuntária - o tenham, inconscientemente, 
influenciado na construção de seus filmes – 

isso acontece muito devido ao fascínio exerci-
do por essas obras. 

Cena de Rastros de Ódio

Cena de Taxi Driver
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A
ferramenta 
clássica
de bolso

Paulo Waisberg

Quando alguma coisa deixa de funcionar, atualmente as pessoas pegam o celular e ligam 
para um especialista. Mas nem todo mundo: alguns ainda carregam um outro truque no 
bolso: o canivete suíço.

Este pequeno objeto, normalmente na cor vermelha, é provavelmente uma das peças de 
design mais bem sucedidas na história recente. Não se encontra uma pessoa no mundo 
que não tenha pelo menos visto alguma variação deles. Ao longo do tempo se transfor-
maram num dos símbolos mais conhecidos de seu pais de origem. 

Os canivetes suíços (em Inglês, Swiss Army Knives) existem há pelo menos 100 anos e 
foram criados por uma empresa chamada Vitorinox, que originalmente fornecia equipa-
mentos para o exército. Seu fundador, Karl Elsener, pediu que sua equipe desenvolvesse 
uma ferramenta polivalente e mais refinada que acabou se tornando um sucesso tam-
bém para o mercado civil. Assim o canivete suíço foi inventado, e patenteado em 1897.

Desde sua criação, os canivetes suíços já sofreram muitas mudanças e atualmente a Vi-
torinox tem uma linha de centenas de canivetes, alguns com mais de 30 ferramentas 
em diversos formatos e cores (além do vermelho tradicional). O maior canivete suíço já 
fabricado foi numa edição comemorativa dos 100 anos: era um trambolho com mais de 
85 ferramentas. 

Alguns dos novos canivetes possuem desde pen-drives a mp3-players, altímetros, reló-
gios e lanternas. Existem até modelos sem lâminas para não criar problemas com os de-
tectores de metais dos aeroportos. Só a Vitorinox fabrica, sozinha, mais de 34.000 desses 
brinquedinhos por dia, isso sem contar os “clones” que vêm da China.

Vez por outra um deles aparece em algum filme, normalmente num momento crítico 
em que o personagem principal corre perigo de vida e acaba salvando a todos. O ca-
nivete suíço ainda é normalmente associado à engenhosidade e adaptação. Segundo 
seu fabricante, ele faz parte do equipamento nas missões espaciais e expedições a 
lugares inóspitos.

Em minha opinião, nem todas as ferramentas do canivete suíço funcionam bem. A te-
sourinha é uma tortura, a pinça sempre acaba sumindo, o saca-rolhas junta poeira e a 
lâmina deve ser levantada com cuidado para não quebrar a unha ou cortar o dedo. Dos 
vários que eu tive, até hoje nem um deles quebrou: o mais comum é agarrar a lâmina, ou 
desaparecer. A ferramenta mais útil é a chave philips.

Mas o que eu acho mais fascinante neste objeto é a transformação que ele provoca nas 
pessoas: com um canivete suíço, tudo tem potencial de ser consertado, as garantias po-
dem ser invalidadas, pode-se alterar e remendar (e também, vez por outra, danificar 
permanentemente), além de ser sempre a primeira coisa que aparece quando alguém 
reclama de uma farpa no dedo.

Para quem gostava de assistir o seriado de TV do MacGyver: 

•	 http://www.victorinox.com/ (o fabricante original)
•	 http://www.wengerna.com/ (outro fabricante famoso)
•	 http://macgyver.wikia.com/wiki/List_of_problems_solved_by_MacGyver (lista de 
problemas resolvidos pelo MacGyver, usando normalmente um canivete suíço e fita ade-
siva ou clipes).

personagem nutre pelos índios comanches 
é tamanho que ele passa a ser vital para o 
personagem, tornando-se, inclusive, mais 
forte que o próprio resgate da sobrinha De-
bbie (seqüestrada por Scar, chefe da tribo). 
O desenvolvimento de tal quadro chega a 
apresentar doses de emoção muito maiores 
que a da própria razão, o que faz com que 
Ethan negue a própria sobrinha.

É interessante observarmos a maneira dife-
rente como cada diretor aborda essa loucu-
ra. Enquanto John Ford faz uma alternância 
entre planos abertos para planos fechados 
em John Wayne – o que causa uma espécie 
de aprisionamento do personagem à sua 
situação, ao caminho solitário e de salvação 
ao qual está preso – Scorsese faz um jogo 
de cortes rápidos, às vezes sem raccord, por 
planos médios que encarceram o persona-
gem àquela sua vida, a suas nuances de in-
sanidade. Se Travis não pode salvar e mudar 
todo o mundo o qual ele tanto condena, ele, 
ao menos, pode resgatar Íris. Se John Wayne 
necessita passar por Scar para a glória de seu 
objetivo, De Niro precisa ir contra o cafetão 
Sport – cujo visual de Harvey Keitel lembra 
muito o de um índio. Eles precisam enfrentar 
esse desafio para alcançar a redenção. Tanto 
Travis quanto Ethan não são heróis, aliás, 
estão longe de serem. Ao mesmo tempo, 
não são vilões, eles são, na verdade, seres 
humanos em busca da remissão de pecados. 
Em Caminhos Perigosos, Harvey Keitel diz no 
ínicio: “não se paga os pecados na igreja, se 
paga nas ruas, em casa, o resto é bobagem e 
você sabe disso”. 

Tanto em Rastros de Ódio quanto em Taxi 
Driver, em seus respectivos finais, existe um 
momento tenso com nuances de hostilidade. 
Há o massacre da tribo comanche e o resga-
te de Debbie, assim como Travis invade o ca-
baré de Sport e, também após um massacre 
dos donos do lugar, consegue trazer Íris de 
volta aos pais. Scorsese já disse que assistiu 
ao filme de John Ford pela primeira vez no 
cinema aos 13 anos de idade e afirmou ter 
ficado bastante impressionado com a gran-
diosidade do filme, tanto pelas imagens 
realizadas por Ford quanto pela expressão 
e atuação de personalidade complexa que 
John Wayne conferiu a Ethan Edwards.

É interessante percebermos o quanto duas 
obras de contextos e abordagens tão dife-
rentes conseguem dialogar tanto. Possivel-
mente as imagens da infância de Scorsese 
marcada pelos westerns – uma espécie de 
memória involuntária – o tenham, incons-
cientemente, influenciado na construção 
de seus filmes – isso acontece muito de-
vido ao fascínio exercido por essas obras. 
Ao final de Taxi Driver, Travis volta à sua 
solidão de percorrer as ruas enfumaçadas 
e desfocadas de Nova York. Em Rastros de 
Ódio, John Wayne carrega Debbie até a 
porta de casa – todos passam por essa por-
ta, menos Ethan. A câmera recua levemen-
te e contempla, entre a porta que divide a 
casa do resto do mundo, o caminhar lento 
de John Wayne rumo ao seu destino soli-
tário. A solidão é quase uma idiossincrasia 
dos dois personagens. Haverá sempre uma 
porta que não pode ser transposta. 

Leonardo Amaral é crítico da Revista Eletrônica 
Filmes Polvo (www.filmespolvo.com.br)
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Obras
“únicas”:

artes
plásticas

Nísio Teixeira

Conforme combinado na edição passada, 
seguiremos no destaque de algumas carac-
terísticas econômicas da produção cultural 
das obras de arte “únicas”, dividas entre as 
artes performáticas e aquelas que abordare-
mos nesta edição: as artes plásticas.
 
Quais seriam os fatores que levam uma tela 
como Retrato do Doutor Gachet, de Van 
Gogh, ter sido arrematada por US$ 82,5 
milhões em 1990? Peritos apreçam a obra 
segundo critérios estéticos, mas esse valor 
cobre diversos fatores de incerteza: “capri-
chos das modas, evolução da história da arte 
que promove reclassificações nas hierar-
quias do valor estético, as novas atribuições 
de obras, a aceitação dos novos movimentos 
artísticos pelas grandes instituições. (...) 
o valor é determinado pelos ‘oligopolistas 
do conhecimento’, detentores do saber e 
da legitimidade.” (Benhamou, 2007, p. 80). 
Buquê de Flores, de Vlaminck, comprado 
por 600 francos em 1920, foi vendido por 
500 mil francos em 1950 e por 5 milhões em 
1959. Mas “ao contrário das ações de uma 
empresa, as obras de arte não são substituí-
veis nem semelhantes, é por isso que o ven-
dedor assume uma posição de monopolista 
das obras que possui. Raramente trocadas, 
suas cotações são conhecidas de antemão 
ao público. Os atores são pouco numerosos.” 
(Benhamou, 2007, p.84)

Pode-se caracterizar uma commodity por 
suas propriedades físicas (tamanho, material 
usado), a data e o lugar nos quais ela estará 
disponível. Três tipos de variáveis, aliás, que 
devem ser consideradas na compreensão 
dos preços das obras de arte. Além, claro, do 
nome do criador, que funciona como espécie 
de marca registrada. Contudo, a mesma pin-
tura ou impressão ainda poderá ter diferen-
tes preços dependendo da data e do lugar da 
venda. (Sagot-Duvauroux, 2003)

Imaculada Conceição, obra atribuída ini-
cialmente a discípulos de Velázquez, depois 
imputada ao próprio pintor, foi vendida, 
sem eliminar a incerteza, por 4 milhões de 
libras – preço inferior ao preço de um Ve-
lázquez “legítimo”. Em novembro de 1992, 
o Museu de Orsay comprou na Sotheby´s, 
em Nova Iorque, a tela Jeune garçon au 

chat, de Renoir, por 3,9 milhões de francos; 
mas quatro anos antes, um colecionador 
japonês havia adquirido a mesma pintura, 
na Christie´s, em Londres, por 10 milhões 
de francos (Benhamou, 2007). Ou seja, 
verifica-se aí o risco de uma bolha, provo-
cada por uma expectativa de ganho fácil, 
alto e rápido, lembra a autora, o que pode 
gerar uma espiral especulativa de vendas 
maciças e desordenadas. 

O marco inicial desse ciclo especulativo jun-
to ao mercado de arte é sugerido por Harvey 
(1989) e remonta ao início dos anos 1970. 
Nessa época, com a ruptura do acordo de 
Bretton Woods, o sistema produtivo dos 
EUA, movido pelo crescente endividamento 
externo (especialmente daquele país) e pelo 
acirramento da competitividade internacio-
nal, deu mostras de cansaço e trocou a re-
lação de paridade ouro-dólar para a de um 
sistema global de taxas de câmbio flutuan-
tes e, digamos, virtuais. “A partir de 1973, a 
moeda se ‘desmaterializou’, isto é, ela já não 
tem um vínculo formal ou tangível com me-
tais preciosos (embora estes tenham conti-
nuado a desempenhar um papel de forma 
potencial de dinheiro entre muitas outras) 
ou, quanto a isso, com qualquer mercadoria 
tangível”. (Harvey, 1989, p. 257). 

Assim, em 1973, descobriu-se que, dentre 
as formas alternativas de proteção eficaz e 
segura do valor monetário estavam os imó-
veis, as antiguidades e, enfim, os objetos de 
arte. “Comprar um Degas ou um Van Gogh 
superaria quase todo outro tipo de inves-
timento em termos de ganho de capital” 
(idem, p. 258). Na realidade pode-se alegar 
que o crescimento do mercado de arte (com 
sua preocupação com a assinatura do autor) 
e a forte comercialização da produção cultu-
ral foram então catapultados pela extinção 
da paridade ouro-dólar. 

Esse peso da assinatura, da autoria, no preço 
das obras de arte também é relativamente 
recente – remonta ao século XIX – e marca 
a terceira fase da evolução histórica do or-
çamento artístico: as outras duas anteriores 
são suporte e assunto. Durante a Itália do 
século XV, por exemplo, o preço no mercado 
de arte era determinado pelo tipo de supor-
te em que a obra era produzida: geralmente 
fixado antes da pintura ter início, dependia 

do custo de produção. O pedido especificava 
as cores a serem usadas, o tema, o número 
de pessoas etc..

Já no período acadêmico francês (meados 
século XVII até final do século XIX) o preço 
dos trabalhos dependia do assunto. Pintu-
ras históricas, que revelavam o conheci-
mento do artista-cientista e sua habilidade 
de desenhar a partir da imagem real foram 
mais valorizados que retratos, os quais, 
por sua vez, eram mais considerados que 
paisagens. 

A partir do final do século XIX, o item rele-
vante torna-se precisamente a assinatura 
do artista. O valor de um trabalho artístico 
depende da originalidade do processo de 
pensamento do artista e sua assinatura é a 
garantia desta originalidade. Mas, segundo 
Benhamou (2007) mesmo essa última fase 
se processa tanto em meio ao caráter único 
e da qualidade das obras quanto pela paixão 
dos colecionadores, para um preço que varia 
ainda, segundo a lista Kunst-Kompass (da 
revista alemã Capital), ao “reconhecimento 
social de que desfruta a classe de obras a que 
pertence o quadro; uma parte depende da 
maneira pela qual são avaliadas as caracte-
rísticas específicas da obra; um componente 
residual traduz o efeito aleatório de variá-
veis desconhecidas ou não-mensuráveis”. 
(Benhamou, 2007, p. 81-82). Uma vez isola-
do esse efeito, diz a autora, constrói-se uma 
série de preços anuais médios de quadros 
considerados padrão que formam um índice 
de preços. Seguiremos com essa discussão 
na próxima edição.

Dica

Grande estudiosa da área, é fundamental a 
indicação do livro aqui utilizado de  Fran-
çoise Benhamou, Economia da Cultura, já 
editado no Brasil (Cotia: Ateliê Editorial, 
2007. Tradução de Geraldo Gerson de Sou-
za). Voltaremos a usar essa referência outras 
vezes em nossas próximas colunas. Outra 
obra citada aqui foi o seminal livro de David 
Harvey, Condição pós-moderna (São Paulo: 
Loyola, 1989).

Nísio Teixeira é jornalista e professor.
E-mail: nisiotei@gmail.com
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Três
cinqüentões

Ivan Monteiro

O ano que se inicia marca os cinqüenta anos 
de três das mais importantes gravações na 
história do Jazz. Coincidência, são todas elas 
da gravadora Columbia. Mingus Ah Um de 
Charles Mingus, Time Out de Dave Brubeck e 
Kind Of Blue de Miles Davis, são os cinquen-
tões e todas as homenagens a estas obras-
primas são mais que justas.

O contrabaixista Mingus (22.04.1922 – 
05.01.1979) já havia gravado pelo menos 
dois excelentes discos antes do essencial 
Mingus Ah Um. Ao lançar este álbum, Min-
gus faz um apanhado da história do Jazz, 
bem como homengens a seus ídolos. Better 
Get (H)it In Your Soul mostra a importân-
cia dos hinos gospels e, claro, do blues em 
sua música e Fables Of Faubus, o quanto 
Mingus estava ligado na revolução musical 
do “recém-nascido” movimento chamado 
Free Jazz. Os músicos homenageados são: 
Charlie Parker em Bird Calls; Duke Ellington 
em Open Letter To Duke; Jelly Roll Morton 
em Jelly Roll e Lester Young na belíssima 
Goodbye Pork Pie Hat. Amor, raiva, alegria, 

paixão, todos estes e muitos outros sen-
timentos são encontrados na música do 
baixista-compositor e, em Mingus Ah Um, 
estão todos lá, escancaradamente expostos 
de modo sincero e honesto. 

No final da década de 1950 o pianista Dave 
Brubeck (06.12.1920) fazia um grande su-
cesso entre os jovens universitários norte-
americanos. A estratégia de incluir em suas 
turnês as faculdades e escolas fazia com que 
trabalho e público não faltassem. O reconhe-
cimento de gente fora deste meio e da críti-
ca especializada só chegou e elevou Brubeck 
ao status de estrela quando o disco Time Out 
foi lançado. Experimentando com os tempos 
mais incomuns para a época (9/8; 5/4) o 
quarteto formado por Paul Desmond no sax 
alto, Brubeck ao piano, Eugene Wright no 
baixo e Joe Morello na bateria supera todas 
as dificuldades e emplaca um hit: Take Five, 
de Desmond única faixa não escrita pelo lí-
der. Destaque para a luxuosa faixa Strange 
Meadow Lark, com o pianista e o saxofonista 
nos seus melhores momentos.

O genial trompetista Miles Davis 

(26.05.1926 – 28.09.1991) tinha, até o 
ano de 1959, lançado quase uma dezena 
de importantes discos. Ao entrar no es-
túdio para registrar o álbum Kind Of Blue 
ninguém (nem mesmo Miles) sabia que 
aquelas 5 faixas se tornariam um marco 
no Jazz. Tendo em mãos um grupo estrelar 
formado por John Coltrane no sax tenor, 
Cannonball Adderley no sax alto, Bill Evans 
e (em Freddie Freeloader) Wynton Kelly ao 
piano, Paul Chambers no baixo e Jimmy 
Cobb na bateria, Miles apenas mostrou 
rascunhos e fez rápidas explicações sobre 
o que queria de cada um. O resultado foi 
primoroso, e fez com que ele se tornasse 
um dos discos de Jazz mais vendido da his-
tória. Há até um livro muito bom, escrito 
pelo jornalista Ashley Kahn tratando nas 
suas 224 páginas só sobre esta obra-prima. 
A Columbia tratou de lançar uma edição 
mais que especial do incensado clássico de 
Miles Davis. Na embalagem: um disco de 
vinil (180 gramas-azul) dois CD’s com al-
gumas faixas “complementares”, um DVD, 
um livro de 60 páginas e um pôster. 

onjazz@uai.com.br

Quincy Jones, definindo muito bem a
importância de Kind Of Blue:

“Essa sempre será a minha música, cara.
Eu toco Kind of Blue todos os dias - é meu suco 
de laranja. Ele ainda soa como se tivesse sido 

feito ontem.”

Prazer de aprender Francês na Aliança Francesa de Belo Horizonte!
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Jacó
Guinsburg:
uma 
história de 
livros e de 
amizade
Lyslei Nascimento entrevista Jacó Guinsburg

Lyslei Nascimento (Letras): Estimado 
Professor Jacó, gostaria de começar nossa 
conversa pedindo que avalie a importância da 
Torah e de sua sobrevivência nos nossos dias.
Jacó Guinsburg: A Torah é o texto funda-
dor não só do judaísmo, mas da civilização 
ocidental, conjuntamente com os relatos 
e os valores da mitologia grega. A partir 
desse substrato, que se baseia, portanto, 
em Jerusalém e em Atenas, desenvolveu-
se uma cultura hoje global. A Torah contém 
não apenas os preceitos característicos da 
vida judaica, mas promove aqueles que 
são indispensáveis à vida ética de qualquer 
sociedade: dignidade do ser humano, con-
vivência pacífica, solidariedade. Daí o seu 
caráter simultaneamente específico e uni-
versal. Teve ela, ainda, as funções históricas 
de construir o arcabouço da teologia entre 
os chamados povos do Livro, e de instigar, 
até hoje, o debate filosófico. A seu modo, a 
Torah escapa à degradação do tempo e, por 
isso, é eternamente contemporânea.
 
Letras: Em sua opinião, qual seria o autor 
judeu que mais se ocupou, literariamente, 
do texto bíblico?
JG: Se estivermos considerando o termo “li-
terariamente” em um sentido restrito como 
sinônimo de “ficção” ou “obra imaginativa”, 
há, na verdade, uma expressiva quantidade 
de autores judeus que beberam nas fontes 
bíblicas e em seus comentários talmúdicos. 
Pessoalmente, considero como representati-
vas as obras de literatura ídiche de Scholem 
Ash e as hebraicas de Moshé Shamir, para 
não mencionar os autores judeus em outras 
línguas e literaturas que também se abebe-
raram naquelas fontes.
 
Letras: Além do seu importante trabalho 
como tradutor e ensaísta, o senhor também 
escreve ficção. Quando foi sua estréia nesse 
tipo de produção?
JG: As minhas primeiras tentativas aconte-
ceram numa idade muito jovem. Mas só por 
minha culpa ou timidez não as levei adiante; 
e não por outros compromissos diários de or-
dem pessoal, intelectual e “transcendentes” 
que aleguei para mim mesmo.
 
Letras: Seu livro de contos, O que aconte-
ceu, aconteceu, com humor e leveza, retrata 
o ambiente do judeu vindo do leste europeu 
e encontrando, no Brasil, uma pátria estra-
nha. O senhor diria que muito do que escre-
veu faz parte, também, de sua biografia?
JG: É verdade que muito do que escrevemos, 
literariamente, provém de nossa vida pesso-
al. Alguém já disse, a esse respeito, que todo 
livro é uma autobiografia. Mas a verdade é 
que apenas utilizei alguns dados biográficos 
para escrever O que aconteceu, aconteceu. 
Pois toda história que se deixa construir pela 
imaginação escapa ao real eventualmente 
acontecido. Os personagens ganham auto-
nomia, as palavras sugerem situações e o 
autor acaba por submeter-se a um universo 

livre, a uma realidade-fictícia, que talvez ex-
plique com mais intensidade ainda aquela 
em que se baseia. Se esse autobiografismo 
aconteceu, aconteceu malgré moi.
 
Letras: O senhor está à frente de uma das 
mais importantes editoras brasileiras. Fale-
nos, um pouco, sobre a Perspectiva.
JG: Fundei a Editora Perspectiva com um 
grupo de amigos que acharam que eu devia 
continuar no campo editorial, quando sai da 
Difusão Européia do Livro. Eu havia traba-
lhado durante dez anos nessa editora. Anita 
Novinsky, Fany Kon, Anatol Rosenfeld, Isaac 
Naspitz, Amália Zeitel, Haroldo de Campos, 
Sábato Magaldi, Boris Schnaiderman e ou-
tros formaram o nosso primeiro Conselho 
Editorial. Nessa época, eu era professor da 
Escola de Arte Dramática e tinha um aluno 
chamado Moisés Baumstein, que se associou 
ao projeto. Posteriormente, pudemos contar 
com o apoio de José Mindlin e de Celso Lafer, 
entre outros. 
 
Letras: Quais eram, naquele momento, os 
principais objetivos da Perspectiva?
JG: Havia um propósito fundamental: o de 
difundir no campo das ciências humanas 
e, principalmente, da literatura e da arte, 
uma bibliografia de ponta, então pouquís-
simo traduzida para o português. Foi o que 
fizemos e, em função dela, planejamos as 
coleções com as quais iniciamos nossa ativi-
dade. Havia, também, o desígnio específico 
de divulgar a cultura judaica no Brasil. Nada 
disso obedecia a qualquer ideologia política 
estrita e, sim, a um amplo objetivo cultural: 
publicar obras de importância nos vários do-
mínios da criação e do conhecimento. Esse 
princípio continua válido em nosso trabalho 
e os livros que editamos são, em geral, obras 
de qualidade e de referência. O mercado do 
livro era incipiente e, na época, estava ocor-
rendo uma transformação no terreno das 
publicações. Saímos à frente em algumas li-
nhas: na teoria da literatura, da informação 
e da comunicação, na ensaística universitá-
ria da história e das artes, estivemos entre 
os primeiros. O mercado era restrito, mas a 
Perspectiva nunca pensou demasiado em 
termos mercadológicos - ela sempre pensou 
em termos culturais. Quando a obra satisfaz 
sob esse ângulo, desde que haja certa viabi-
lidade, partimos para a edição. Julgávamos 
no início que haveria um mercado para o 
livro judaico, dadas as relações que esta co-
munidade mantém, tradicionalmente, com 
a cultura, com o livro, e dadas as necessi-
dades de elementos dessa natureza para a 
alimentação de sua identidade. 
 
Letras: Como os estudos judaicos aparece-
ram na Editora?
JG: O trabalho no campo do judaísmo fazia 
parte de meu currículo. Eu havia publicado 
na Editora Rampa muita coisa na área e, de-
pois, fui responsável pela seção de Letras Ju-
daicas no Suplemento Literário de O Estado 

de S. Paulo. Portanto, lançamos a Judaica na 
Perspectiva, vendendo-a em pagamentos 
parcelados. Ela não estava pronta, ia ser fei-
ta. Pode-se dizer até que nos foi dado certo 
voto de confiança por parte das pessoas que 
adquiriram a coleção. De nossa parte, cum-
primos o compromisso à risca e, mesmo, au-
mentamos o conjunto com um livro a mais: 
a previsão inicial era de doze tomos e aca-
bamos publicando treze, porque dividimos 
o volume destinado ao pensamento judaico 
em dois livros, Do Estudo e da Oração e O Ju-
deu e a Modernidade. A repercussão inicial 
desvaneceu-se. Para continuarmos com a 
programação de obras judaicas procuramos 
apoios institucionais e obtivemos alguns 
à custa de esforços ingentes, pois falta um 
espírito mais esclarecido entre os dirigentes 
de nossa coletividade. Houve e ainda há um 
esforço de parte de algumas instituições 
educativas, mas as realidades são cruéis, es-
magadoras, e acabam destruindo ou amor-
tecendo os valores adquiridos em função 
de problemas de mentalidade, de ordem 
social, que surgiram por volta do anos 60 e 
têm se acentuado em pleno século XXI, tais 
como a revolta da juventude, a liberalização 
dos costumes, etc. O rapaz ou a moça foram 
à escola judaica porque o pai era judeu, ti-
nham de ir, e depois não se lembram ou até 
gostariam de esquecer eventualmente do 
fato. Agora, têm outros valores e priorida-
des que acabam sufocando os elementos da 
especificidade cultural adquirida. Ser judeu 
passa a ser uma forma de identificação no 
momento em que se verifica uma agressão 
coletiva. 
 
Letras: Como o senhor avalia o contexto 
religioso hoje?
JG: Muitos procuraram uma resposta 
mais satisfatória no plano da religião: 
tem havido um revival religioso, vemos 
certos grupos “fundamentalistas” con-
quistarem adeptos numa escala que não 
era previsível há quarenta ou cinqüenta 
anos. Nada disso, todavia, passa por uma 
resposta cultural especificamente judaica. 
Para mim, que sou um judeu laico, meu 
judaísmo passa pela cultura judaica. Para 
os que buscam formas mais existenciais, 
integrais, esta resposta intelectual talvez 
seja insuficiente ou complicada. A verdade 
é que a massa da coletividade cultiva um 
tradicionalismo “festivo”, com um ou ou-
tro interesse específico. Não existe aquela 
identificação orgânica, imediata, que havia 
no antigo ischuv. Tudo isso dilui o interes-
se por Peretz, Scholem Aleichem, Agnon e 
escritores contemporâneos. Editei um livro 
de Mosché Shamir, o Rei de Carne e Osso, 
que é um romance histórico belíssimo, dos 
melhores escritos pela chamada geração 
Sabra. Trata, o romance, da luta entre Ale-
xandre Ianai e os fariseus. Traduzida por Al-
berto Guzik e por mim, eu a co-editei com 
as Pioneiras, há uns 20 anos. Em Israel, o 
romance fora um sucesso, mas aqui se ven-

Jacó Guinsburg nasceu na Bessarábia, em 
1921, e imigrou para o Brasil por volta de 

1924. É tradutor de Diderot, Lessing, Nietzs-
che e outros tantos escritores. Como ensaísta, 

publicou Stanislávski e o teatro de arte de 
Moscou; Leoni de’Sommi: um judeu no teatro 

da renascença italiana; Diálogos sobre tea-
tro; Aventuras de uma língua errante: ensaios 
de literatura e teatro ídiche, de 1996, (o mais 
importante estudo crítico sobre a língua e a 
literatura ídiche publicado na América Lati-
na); Stanislávski, Meierhold e Cia.; Da Cena 
em cena, entre outros títulos. Professor de 

Estética Teatral e Teoria do Teatro da Escola 
de Comunicações e Artes da Universidade de 

São Paulo, onde é Professor Emérito, desde 
2001. Seu trabalho de ficção, O que aconteceu, 
aconteceu, publicado em 2000, tematiza, entre 
outros elementos, a vida judaica dos imigran-

tes judeus no Brasil. Fundador e editor da 
Editora Perspectiva, Jacó Guinsburg destaca-se 

no cenário brasileiro como um dos seus mais 
brilhantes intelectuais.
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de de vez em quando um volume. E isso é válido 
para todo o restante das publicações judaicas 
no Brasil. A primeira estória de Bashevis Singer 
editada em português, fui eu quem a traduziu 
do ídiche, “O Judeu da Babilônia”, numa coletâ-
nea impressa em 1948 e chamada Jóias do Conto 
Ídiche. Além de outros relatos de Singer também 
publiquei Satã em Gorai. Singer é um escritor 
muito atraente e acessível, por um lado, porém 
muito complexo, por outro, porque em essência 
suas criações tecem uma rede de referências 
sócio-psicológicas, histórico-culturais e religio-
sas que não pode ser menosprezada, para uma 
captação mais sensível do texto. O seu grotesco e 
as suas críticas são setas que vêm de bem fundo. 
As pessoas que o lêem encontram-se nas mãos 
de um mestre da narrativa, cujos motivos são 
tratados de forma aparentemente despretensio-
sa, como quem se limita a contar um caso. Mas, 
sob a superfície da tradição religiosa, do hassi-
dismo, da sociedade do schtetl, de uma pintura 
que pode parecer folclórica, está um ficcionista 
moderno e atrevido, com um sorriso cínico, que 
aborda vivências psicopatólogicas, eróticas, de 
personagens maquinados pelas repressões e 
recalques de proibições e tabus milenares. Por 
trás de sua obra está toda a cultura ídiche no seu 
momento mais fecundo: Mêndele, Peretz, Scho-
lem Asch, I.I. Singer (grande romancista, irmão 
de Bashevis), o expressionismo judaico dos anos 
20 e o Literarísche Farain de Varsóvia, nos seus 
choques e conflitos. Como criador expressivo, ele 
ultrapassa as fronteiras do particular e alcança 
o universal. Bashevis Singer pode ser lido em 
qualquer idioma e o entendimento do leitor 
pode efetuar múltiplos recortes em sua obra. 
Mas há nele uma codificação do universo judaico 
em termos que passam, mas que não deveriam 
passar, completamente despercebidos à média 
dos leitores judeus atuais. Outra experiência: 
Agnon. 
 
Letras: Fale-nos, por gentileza, sobre Agnon...
JG: É o maior autor de língua hebraica de todos 
os tempos, em termos de ficção literária. Não 
houve outro ficcionista hebreu que tenha che-
gado ao refinamento, à destilação de elementos 
a que chegou o autor de Tehila. Indagações do 
ser e não ser e a intensa piedade embebida de 
interrogação e suspeita cética em face das in-
certezas da existência e da fé religiosa se fazem 
linguagem sutil que celebra e, ao mesmo tempo, 
suspende o universo da tradição, num estilo que 
a mimetiza e a rói por “dentro”. Edmond Wilson 
disse com razão, quando Agnon ganhou o Prê-
mio Nobel, que ele era o romancista judeu que 
mais merecia a láurea, pela exemplaridade de 
sua obra. Nós o editamos por coincidência justa-
mente na época em que lhe atribuíram o prêmio. 
Eu já havia organizado a coletânea de relatos 
que denominei Novelas de Jerusalém e aconte-
ceu que logo depois a Academia Sueca o distin-
guiu. Em seguida foram editados mais alguns de 
seus relatos no Brasil. Recentemente ocorreu o 
centenário do nascimento de Agnon. O Centro de 
Estudos Judaicos da USP quis assinalar a data, 
mas não encontrou receptividade nas instâncias 
comunitárias. Infelizmente, essa é a nossa rea-

lidade. Quanto aos ecos jornalísticos e criticos, 
idem. Não houve, até 2007, uma manifestação 
sobre o conjunto da Coleção Judaica. Quando 
publiquei minha primeira coletânea, com Carlos 
Ortiz, a Antologia Judaica, diferentes artigos na 
imprensa ídiche, além da brasileira, registraram 
o fato e um grande conhecedor da literatura ídi-
che, Meir Kucinski, escreveu no Naier Moment 
criticando nossa escolha. Não concordei, mas era 
uma resposta viva. Havíamos adotado critérios 
amplos na seleção, a seu ver ecléticos, além dos 
limites do ídiche e do hebraico, na tentativa de 
abordar diferentes manifestações do judaísmo. 
Para Kucinski, incluir Bergson, por exemplo, 
constituía pecado capital, pois o filósofo havia se 
convertido durante a guerra, o que não invalida-
va o critério. Quando imprimi minhas primeiras 
racoltas, Jóias do Conto Ídiche e os Contos de I.L. 
Peretz, a imprensa ídiche resenhava e discutia os 
livros. Isto em 1948 até 1955 aproximadamente. 
Mais tarde, quando comecei a publicar a Judaica 
o interesse quase desaparecera. Na realidade, 
houve umas poucas manifestações. De quem? 
De Anatol Rosenfeld e de Boris Schnaiderman, 
que eram meus amigos. 

Letras: Qual é a importância de se editar Scholem 
no Brasil?
JG: Scholem merece essa divulgação, em que pese 
a recepção que sua obra tem tido no contexto es-
pecífico da coletividade judaica. Quando lancei 
De Berlim a Jerusalém houve algum registro em 
órgãos comunitários. Mas nos demais nem isso 
houve. O silêncio foi total. Os livros caem como 
pedras em um abismo. A Perspectiva procura seus 
títulos no campo da crítica, da teoria e da pes-
quisa. Por isso o seu público é pequeno. De outro 
lado, é preciso dizer que temos cerca de 1000 títu-
los editados com mais de quatro milhões e meio 
de exemplares entre edições e reedições, e se não 
houvesse leitores, seria impossível chegar a essas 
cifras.Trazer Gershom Scholem para o português, 
divulgar sua extraordinária erudição e perspicácia 
científica, fazê-lo conhecido e as suas revolucio-
nárias pesquisas só dão à nossa editora e a mim, 
particularmente, grande satisfação. 

Letras: E quanto à publicação de Martin Buber?
JG: No caso de Buber, com quem pudemos nos 
corresponder antes de seu falecimento, também 
fomos os primeiros a divulgá-lo no Brasil. Edita-
mos suas histórias hassídicas com o título de His-
tórias do Rabi, como uma homenagem. O rabi é 
ele, porque suas narrações hassídicas constituem 
uma versão muito pessoal, em que Buber esboça 
os fundamentos de sua filosofia, da função dia-
lógica na relação Eu-Tu-Isto, interpretação viva-
mente contestada por Scholem. Mas a antologia 
é magnífica. Além dessa coletânea, publicamos 
Do Diálogo e do Dialógico, Sobre Comunidade. O 
contato com Agnon não foi direto. Ele não havia 
recebido ainda o Nobel quando adquirimos, com 
a Schoken, os direitos para a publicação das No-
velas de Jerusalém, título por nós inventado para 
simbolizar o foco de convergência de seu estro e 
de sua obra. 
 
Letras: Quais os autores brasileiros publicados 

pela Perspectiva?
JG: Em nosso catálogo, há muitos autores, so-
bretudo nacionais, com os quais mantivemos 
contatos pessoais e, às vezes, até relações de 
amizade. Entre eles, saliento alguns nomes que 
tiveram pelo menos um de seus livros editados 
originalmente pela Perspectiva: Haroldo de 
Campos, Sábato Magaldi, Augusto de Campos, 
Paulo Emílio Sales Gomes, Boris Schnaiderman, 
Benedito Nunes, Zulmira Ribeiro Tavares, Celso 
Lafer, Décio de Almeida Prado, Anatol Rosenfeld, 
entre muitos outros.
 
Letras: Em que consiste, para o senhor, a litera-
tura judaica?
JG: Esse é um problema crítico-histórico com-
plexo, mas, basicamente, considera-se, sob esse 
nome, a literatura que foi produzida pelas grandes 
concentrações judaicas, geograficamente falando, 
lá onde houve espaços que se fizeram represen-
tar na produção literária de maneira maciça. A 
literatura ídiche é uma literatura judaica, a ladina 
também o é, a literatura hebraica obviamente é 
judaica, mesmo quando não focaliza temas espe-
cíficos e, sim, universais. Ela está organicamente 
entrelaçada com uma língua que tem sido um 
dos principais traços de ligação dos judeus com 
o judaísmo, tanto na textualização religiosa, 
quanto na filosófica, bem como na poesia e mais 
recentemente na ficção em prosa. Mas só estes 
parâmetros não bastam. Devemos efetivamente 
aplicar outros, também, dadas as característi-
cas históricas dos judeus e as condições em que 
viveram. Assim, temos obras literárias que, em-
bora, não tenham sido escritas nos idiomas mais 
peculiares do grupo e não sejam frutos de suas 
elaborações mais típicas, devem ser reconhecidas 
necessariamente como judaicas. Não estou me re-
ferindo somente ao que foi realizado em ladino, 
cuja identificação é tão imediata quanto as outras 
duas expressões do judaísmo, nem ao alemão ou 
ao inglês. Entretanto, quando se pensa em uma 
obra como a de Moacyr Scliar, não há como deixar 
de afirmar que ela é judaica e brasileira ao mes-
mo tempo. Pertence à literatura do Brasil, mas 
nem por isso é menos judaica. O autor não só se 
assume como judeu, mas filia sua produção à sua 
identidade. Recorre deliberadamente a fontes e 
ao repertório literário de suas raízes. É compatível, 
pois, declarar que a sua obra traduz a presença, as 
formas de existência e os processos particulares 
de um segmento do judaísmo que é o judaísmo 
brasileiro. E ainda bem que ele o faz, para a maior 
glória do chamado “povo do livro”. Por outro lado, 
não acho que tudo o que um judeu escreve deva 
ser considerado como literatura judaica: é preciso 
medir a inserção, objetivá-la segundo critérios. 
No caso, por exemplo, de Clarice Lispector, embo-
ra um de seus escritos apresente uma referência 
mais densa a elementos eventualmente judaicos, 
A Hora da Estrela, o conjunto de sua obra não é 
nem por implicação, nem necessariamente uma 
expressão literária judaica. Em Samuel Rawet, 
ao contrário, há uma relação explícita em alguns 
de seus relatos e uma análise crítica pode, talvez, 
encontrar outras relações com motivações judai-
cas no restante de sua ficção. É preciso estabele-
cer relações e não definições. Vejo, por exemplo, 

uma vasta literatura judio-americana em língua 
inglesa. Ela existe porque há o propósito delibe-
rado de fazê-la como tal. Não é possível dar uma 
resposta simplista ao problema e definir por um 
único paradigma a questão do que é a literatura 
judaica. Temos de pensá-la da seguinte maneira: 
há um tronco central, ou melhor, dois ou até três... 
Temos a literatura hebraica e a aramaica, a ídiche 
e a ladina. Há importantes e poderosos ramos que 
ladeiam esse tronco: a literatura judio-alemã, a 
americana, setores da literatura francesa e temos, 
hoje, na Argentina, uma literatura escrita em es-
panhol por judeus com temas judaicos específicos 
daquela comunidade. Há um fenômeno deste tipo 
também na literatura russa. Estes bolsões não 
podem ser colocados à margem daquilo que se 
poderia definir como literatura judaica. Excluí-los 
resultaria em uma abordagem não orgânica, po-
rém dogmática. É o caso de Heine, por exemplo. O 
seu relato, O Rabi de Bacherach, não pertence só 
à literatura alemã, ele está endereçado inequivo-
camente ao leitor judeu, no seu sentido e na sua 
atmosfera. Vocês podem acusar-me de ecletismo, 
mas o meu conceito de literatura judaica no que 
diz respeito à sua definição é antes inclusivo do 
que exclusivo. 
 
Letras: O ecletismo das suas escolhas, no que diz 
respeito, às publicações vem, também, me parece, 
de uma coerência com a idéia que o senhor tem do 
que seria ser judeu hoje. 
JG: Sim, é possível inferir daí o meu modo de ver, 
o meu modo de caracterizar o que chamo de ju-
deu, de povo judeu, de religião judaica e de cul-
tura judaica, como fatores (e ausência deles) co-
presentes sob múltiplas formas e manifestações 
que constroem e delimitam o universo da cultura 
judaica. Não se trata de essência em alguma acep-
ção metafísica. O judaísmo se define pelos judeus, 
e não ao contrario; isto é, por aqueles indivíduos 
que se apresentam como tais, que vivem, praticam 
ou cultivam de alguma maneira elementos da-
quilo que se denomina judaicidade. É uma gama 
muito ampla, porque se eu conceituar os judeus 
unicamente por seu ser religioso, estarei deixan-
do de lado, hoje, um largo segmento de pessoas 
que se identificam com um judaísmo laico, não 
obrigatoriamente anti-religioso, e por aí se auto-
identificam como judeus. Eu me considero judeu, 
vejo-me nesta perspectiva, e procurei, inclusive 
por minha atuação no jornalismo, no trabalho li-
terário e cultural, afora o social, dar vazão a esta 
pertinência. Tenho escrito numerosos textos sobre 
o assunto e quando os elaboro, faço-o a partir de 
minha condição específica: a de um judeu não-
religioso, que encara a qualificação do ser judeu 
não apenas como questão de anti-semitismo, de 
marginalidade ou não-aceitação pelo outro; mas 
também pela assunção da presença de certa tra-
dição, de certos valores, de uma história grupal e 
de um modo de elaborar uma forma de viver rele-
vante para mim e para os outros, exatamente na 
sua diferença.
 
Lyslei Nascimento é Doutora em Letras pela UFMG, co-
ordenadora do Núcleo de Estudos Judaicos, editora da 
Arquivo Maaravi e professora da Faculdade de Letras da 
UFMG.
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O balaio dos 
clássicos:
Fla-Flu, 
Beethoven, 
Orson Welles
e Machado
de Assis

Ana Elisa Ribeiro

Já escrevi sobre “os clássicos” algumas vezes e 
nunca cheguei a conclusão alguma. Acordei 
hoje, em pleno dezembro chuvoso, pensando 
em quantas vezes usei a palavra “clássico” e 
em que circunstâncias. Todo mundo fala em 
“clássico” um dia. Já ouvi isso até quando 
se faz referência ao estilo de uma pessoa. O 
que deve ser uma pessoa que se veste de um 
jeito clássico? A gente já imagina uma moça 
de camafeu. Ou um clássico do rock. Aí vêm 
à cabeça aquelas bandas monumentais dos 
anos 1960 ou 70. Talvez a listinha seja uma só: 
Deep Purple, Led Zeppelin e similares. Quem 
gosta de futebol vive falando em clássico: 
aquele jogão que se repete de tempos em 
tempos entre dois timaços (ou não). Lembro 
bem de ouvir isso pela primeira vez quando 
alguém fez referência ao que se convenciona-
va chamar um Fla-Flu. Achei aquilo tão sim-
pático que, durante alguns anos, sonhei em 
ter um cachorrinho chamado Flaflu. Em Belo 
Horizonte, sim, nós também temos clássicos. 
Cruzeiro e Atlético, quando jogam um contra 
o outro, configuram um desses jogos espe-
ciais, em geral, bons de se assistir. 

Por falar em assistir, cinema também tem 
clássico. Trata-se de um domínio do qual 
ando por fora, há anos, mas soam aqui na 
minha memória aqueles nomes que entram 
em qualquer conversa de bar: Orson Welles, 
Hitchcock e Buñuel. Filmaços a que tive de 
assistir, senão para entender, ao menos para 
saber que experiência era aquela que havia 
se destacado dos julgamentos particulares 
e pairado sobre uma cultura inteira. Laranja 
Mecânica, Cidadão Kane ou O livro de cabe-
ceira foram horas de tensão, de sensações e 
de estranhamentos. Será isso? O que o clás-
sico oferece para entrar nessa lista?

Música clássica é outro “problema” do uso 
desse adjetivo (que, não raro, se faz de subs-
tantivo). Não há dúvida, a lista dos clássicos 
é extensa e cheia de velhos conhecidos. Mo-
zart talvez ganhasse um prêmio Top of mind 
em uma enquete popular. Embora muita 
(mesmo) gente nunca tenho ouvido nada 
do músico e nem tenha visto o filme, o nome 
dele é um clássico. Somos, a maioria de nós, 
analfabetos em música clássica. Não sabemos 
diferenciar quem é quem nessa seara de com-
positores. Quem tem os ouvidos educados 
para isso, sabe o que fez Bach, o que com-
pôs Beethoven e como tocava Wagner. Fora 
aqueles com nomes mais difíceis. Deve haver 
quem pense que os moços estão todos vivos, 
aprendendo a compor funk. Beethoven, faz 
tempo, virou nome de cachorro, ainda que eu 
continue achando Flaflu mais simpático.

Mas o que é que estou fazendo? Eu deveria 
abordar os clássicos na literatura! Preciso 
conter minha veia de lingüista. Recordo com 
algum pouco prazer as aulas sobre o cânone 
na faculdade. “O que é um clássico” era uma 
discussão que se derramava por mais de duas 
aulas. Repito: não se chegava a conclusão al-
guma. Clássico é complicado. Varia, leva a dis-
cussões inflamadas e acaba caindo em ques-
tões político-ideológicas-literárias. Quem foi 
que disse que a lista dos clássicos quase só 
tem europeus? Coincidência? É necessário 
fazer uma listinha local. Certamente estariam 
nela Machado de Assis (que acaba de ficar na 

Recordo com algum pouco prazer as aulas 
sobre o cânone na faculdade. “O que é um 

clássico” era uma discussão que se derramava 
por mais de duas aulas. Não se chegava a con-
clusão alguma. Clássico é complicado. Varia, 
leva a discussões inflamadas e acaba caindo 
em questões político-ideológicas-literárias.

moda), José de Alencar e Guimarães Rosa. 
Mas clássico tem de ser mais velho? Talvez 
nossas representações passeiem por aí mes-
mo. Um clássico parece ser aquele livro (obra 
literária) que atravessou o tempo. Leia-se 
em 1560, em 1810, um pouco depois ou em 
2009, os tremeliques no contato com o texto 
continuam fazendo bom efeito. Enfatize-se 
que esse efeito não pode ser o mesmo a todo 
tempo. Cada vez que um leitor realiza o texto, 
faz a leitura, constrói sentidos, a virtualida-
de daquela obra ganha outra vida. Ler Dom 
Casmurro é tão impressionante! Tomara que a 
série da Globo impulsione a venda de edições 
bem-feitas desse clássico brasileiro. O texto 
continua impressionante, tal como deve ter 
sido no século XIX, embora, em outro contex-
to, possamos lê-lo com outras referências.

No colégio, me fizeram ler Dom Casmurro 
e tantos outros clássicos para cumprir uma 
tarefa. Isso não me causou trauma algum, 
embora não fosse aquele o momento em que 
eu, por minha conta, pudesse escolher aquela 
obra para ler. Vá lá, desde quando a gente só 
faz o que quer na hora que deseja? Bobagem. 
Desculpa esfarrapada de quem não gosta de 
ler. Tenho preguiça desse papo impensado de 
que “a escola me traumatizou, por isso não 
leio nada”. Parei de ler minha Coleção Vaga-
Lume para cumprir a tarefa escolar. Tive o cui-
dado mínimo de comprar uma edição do livro 
de Machado de Assis, li tudo, da primeira à úl-
tima página, e depois julgamos Capitu (vejam 
isso?!!). Mas eu tinha um cadernão de anota-
ções, bem grandão mesmo, e me lembro de 
passar uns momentos copiando os trechos 
que me impressionavam mais. Devo ter isso 
guardado ainda. Não jogo esse tipo de pre-
ciosidade fora. Se eu fizesse a mesma coisa, 
de tempos em tempos, com a mesma obra, 
provavelmente copiaria trechos diversos, não 
os mesmos, talvez uns, talvez outros. 

Li, também na escola, Memórias Póstumas de 
Brás Cubas e então, a partir dessa provocação, 
comprei outros textos de Machado. A idéia 
era entender melhor por que razão aquele 
autor era tão importante. Não sei se entendi, 
mas a experiência foi, certamente, marcan-
te. Na minha lista de preferências, Machado 
de Assis não entra, mas isso não faz dele um 
“trauma escolar”. É preciso pensar um pouco 
mais antes de pôr a culpa na escola (ou em 
algum professor) quando o papo é leitura. 

Alguém tem uma solução mágica para criar 
um exército de leitores apaixonados por obras 
clássicas? Quero só ver.

Na faculdade, o cânone era discutido com 
fervor. Por que estas obras e não outras? Por 
que, em certas listinhas, não entra qualquer 
brasileiro? Nossa literatura é pior em quê? 
Fosse Gregório inglês e a história teria sido 
outra, não? Rosa bem que tentou misturar as 
línguas. 

Outra coisa importante é pensar em como os 
textos, hoje clássicos, foram dados a público 
pela primeira vez. Alencar e Machado costu-
mavam publicar em jornais. Perdemos um 
pouco essa dimensão do texto deles e, na es-
cola, ninguém me avisou que vários daqueles 
títulos não haviam sido inicialmente livros. 
Isso muda tudo! Ler pequenos capítulos de 
novelinhas, todos os dias, nos jornais, no café 
da manhã, é bem diferente de ter um livro 
completo nas mãos. Os jornais também não 
eram como são hoje. Não havia tanto cader-
no, tanta seção, tantas cores, fotos, matérias 
fragmentadas. Sequer a linguagem era esta. 
Também não havia televisão, rádio internet. O 
livro e o jornal (à moda do século XIX) eram 
as únicas mídias possíveis. E mais: quem sabia 
ler? Quase ninguém. Eis um cenário bem di-
verso do nosso, portanto a recepção daqueles 
textos também não poderia ser igual.

Imaginem um escritor contando pequenos 
capítulos de novelinhas (com traições, intri-
gas e suspense) em algum pequeno espaço 
do Super ou do Aqui? Ou de qualquer jornal 
contemporâneo? E se, ao final da história, o 
jornal fizesse um livro com o texto completo 
e oferecesse ao leitor como brinde (o jornal 
+ R$ 3,00, por exemplo)? Isso já acontecia 
no século XIX (com Alencar mesmo!) e não é 
idéia genial de algum marketeiro moderni-
nho. É como comprar a minissérie em DVD na 
semana que vem, depois de se apaixonar pelo 
clássico veiculado pela tevê. 

Um clássico é um livro que parece sempre ter 
existido. Faz parte da cultura da gente. Todo 
mundo sabe que existe, é preciso passar por 
ele para constituir alguma identidade. No en-
tanto, isso não quer dizer que não se possa ter 
uma listinha particular de clássicos. A minha é 
sempre inacabada, mas vem sendo composta 
há alguns anos. E a sua?

A escolha inteligente para quem 
quer aprender música!
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Pedro Malard Monteiro

Atrapalho-me com os clássicos porque não 
há consenso entre os meus vizinhos: o dono 
de uma arara que grita “Galo!” assegura-me 
que Atlético contra Cruzeiro é o melhor dos 
clássicos; a mãe de três adolescentes enten-
de que “E o vento levou” é que é clássico, o 
resto (como o próprio nome indica) é resto; 
o filho mais problemático dela julga que 
Street Fighter II é um super clássico. Nem 
tampouco há consenso entre os DJs e VJs: 
uma emissora de rádio bem pop  já sabe 
identificar os  clássicos pop do século XXI, 
mas a tradicional MTV julga que os clássicos 
do rock devem ter mais de 20 anos. Não há 
consenso na literatura: as divergências são 
titânicas, as torcidas são truculentas como 
nos esportes e as disputas são sangrentas 
como no Street Fighter II. Não são só pão, 
pães e questão de opiniães. Cada um o que 
quer aprova, sim, mas notem o jogo político 
e pesadas filosofias por trás dessas escolhas. 
Nos Estados Unidos, as listas dos clássicos 
da literatura só continham homens brancos 
e defuntos, de forma que quem era vivo, 
quem era mulher, quem era negro, viu justa 
razão para reclamar. Isso resultou na guerra 
dos cânones, que não tem nada a ver com a 
saga de ficção científica Guerra nas Estrelas. 
Saíram alguns brancos mortos, entraram al-
guns negros, algumas mulheres, e algumas 
mulheres negras vivas.

Experimente dizer que Paulo Coelho é o 
maior escritor brasileiro num dia em que 
a Faculdade de Letras da UFMG estiver 
lotada. Os cadáveres de Machado de As-

sis e Guimarães Rosa não vão revirar nos 
túmulos porque os ossinhos dos imortais 
não se prestam a movimentos peristál-
ticos, mas os olhinhos lacrimejantes de 
vários alunos de letras vão se contorcer 
de dor ou pânico. Dos professores tam-
bém, exceto aqueles que já ampliaram 
o cânone brasileiro para incluir os gran-
des sucessos de público. Como o sucesso 
com o público não trouxe sucesso com a 
crítica especializada, alguém certamente 
vai querer acionar o alarme de incêndio. 
Alguma coisa vai pegar fogo no campus. 
Mas, pelos meus cálculos (eu sou ruim 
em matemática, não me julguem mal), 
as 65 milhões de cópias de O Alquimis-
ta vendidas pelo mundo inteiro indicam 
que o Paulo Coelho faz mais sucesso que 
o coelhinho da Páscoa. Por falar em Pás-
coa, propõe-se prudência ao falar sobre a 
bíblia como texto literário. Comentar que 
a bíblia é possivelmente o livro mais ven-
dido do mundo não ofende ninguém, mas 
analisar os personagens da bíblia como 
fictícios pode gerar briga até em meios 
acadêmicos. Diz-se que uma Cristã mal-
informada ligou para o disque denúncia 
e exigiu prisão preventiva de Abraão por 
abuso de menor depois de um encontro 
literário em Ouro Preto. Certifique-se que 
você está conversando com um ateu antes 
de destacar que Javé gostava de um bom 
extermínio. Por falar em Best-Sellers, os 
chineses alegam que O Livro Vermelho 
de Mao Tse-Tung é o livro mais vendido 
no mundo. Ajudaram nas vendas as bi-
lhões de criancinhas chinesas que foram 
obrigadas a estudar o livro na escola, e os 

bilhões de chineses que andavam com o 
livro no bolso durante a Revolução Cultu-
ral, receosos de uma blitz da Guarda Ver-
melha. Paulo Coelho vai ser líder chinês 
na próxima encarnação. É muito melhor 
que ser uma polonesa choramingas. Mes-
mo sem metempsicose ele vende mais 
livro que (nos meus cálculos deficientes) 
todos os romancistas brasileiros juntos. 
Acho que dá até para incluir os portugue-
ses nessa lista. 

Quem já deu uma conferida na série que 
indica os 1001 Livros Para Ler Antes de 
Morrer? Tem livro lá que eu não leio nem 
morto. Meus cálculos matemáticos podem 
ser péssimos, mas eu calculo que As 1001 
Noites não eram 1001 noites. Eram menos. 
Na tradução do clássico texto árabe por 
Husain Haddawy eu contei pouco menos 
de 200 noites. Depois de um curso de lei-
tura dinâmica, calculo que é possível ler 
os 1001 livros recomendados em cerca de 
10.000 horas, o que nem é tanto tempo. Ou 
melhor, não seria tanto tempo se não fos-
sem os 1001 filmes para ver, os 1001 pratos 
para comer, as 1001 pinturas para apreciar, 
os 1001 CDs para escutar, e as 1001 idéias 
para educar crianças com autismo – sim, 
esse livro existe, consulte sua livraria vir-
tual mais acessível. Haja Sherazade para o 
meu Schahriar. 

Pedro Malard Monteiro é doutor em Letras com 
ênfase em Escrita Criativa pela State University 
of New York, faz estágio pós-doutoral na UFMG, 
e planeja um dia escrever 1001 coisas para se 
fazer em vez de morrer. 

O que
não é

um
clássico?

LANCE O SEU LIVRO NO CAFÉ COM LETRAS
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Memórias 
de mis
patos 
tristes 

João Veloso Jr.

Quais os motivos que nos levam a escolher 
determinado prato quando estamos em um 
restaurante? Seu nome, apresentação, com-
binação de ingredientes, sugestão da casa, 
aroma? Todos os itens juntos? Talvez os mo-
tivos sejam muitos e pessoais. Cada pessoa 
deve ter os seus na hora da decisão.

Dia de conhecer um restaurante novo pode 
ser sinônimo de alegria. Ainda mais quando 
estamos de visita em um país novo. São de-
zenas de novas opções expostas de maneira 
clara. Sabores e novos aromas saltam aos 
olhos e animam os sentidos. O cardápio traz 
uma descrição de ingredientes no lugar do 
nome de cada prato. Uma das opções soa 
interessante: “meloso de arroz com pato 
selvagem do deserto norte do Peru cozido 
lentamente na cerveja negra”.

Pedir pato é um grande desafio. Ou fica bom 
ou borrachudo, sem meio termo. Não há se-
quer margem de erro para o cozinheiro. Mas 
com esse “nome”? Sim. É uma chance única 
de degustar tamanha criatividade em “bati-
zar pratos”.

Na primeira mastigada, satisfação e uma 
agradável surpresa. Tudo no prato combina 
perfeitamente. Assim também é Bogotá, ca-
pital da Colômbia, onde vivem pouco mais 
de sete milhões de habitantes. Tudo parece 
diferente, mas se combina perfeitamente 
após a visão do todo. Ou do todo que se pode 
conhecer de um lugar em quatro dias.

Como todo país da América do Sul, mistura 
história milenar, diferenças sociais gigantes-
cas e muita beleza natural. É um lugar muito 
envolvido com a comunidade andina. Esta 
relação vai desde uma difusão bem grande 
da comida peruana, como o exemplo citado 
anteriormente, até a preocupação em ter 
como vizinhos Hugo Chávez, na Venezuela e 
Rafael Correa, no Equador. 
 
Os dois possuem mais em comum que a lo-
calização geográfica. São presidentes já en-
volvidos em operações mal explicadas com 
as FARC - Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia. Hoje, os guerrilheiros são res-
ponsáveis por mais de 3,5 mil seqüestros no 
país. Muitos deles, com mais de três anos de 
duração. O cativeiro é no meio da selva e os 
seqüestrados vivem sujeitos a um confronto 
direto com o exército. Que pode acontecer a 
qualquer momento.

Andar pelas ruas da “Zona G”, bairro onde 
estão muitos dos bons restaurantes e vários 
shoppings, é diferente. Após um ataque das 
FARC, a segurança aumentou. Há pratica-
mente uma dupla de guardas em cada es-
quina. Nos shoppings, cães e detectores de 
bombas inspecionam cada carro antes deste 
ganhar o estacionamento.

Não há pequenos furtos, mas ver uma arma 
em todo o lugar que a vista alcança não traz 
uma sensação agradável. Lembra caminhar 
ou tomar avião em Nova York um pouco de-
pois do ataque de 11 de setembro. Em ambos 
os casos, vigilância ostensiva e permanente. 
Você se sente seguro, mas incomodado ao 
mesmo tempo. A sensação é estranha. Sem-
pre parece que algo está para acontecer.

A “Zona Rosa” é outra das regiões boêmias 
da cidade, onde muitas baladas e restau-
rantes vivem lotados. Em Bogotá, é comum 
comer fora. Mas nem sempre há muitas fi-
las para se conseguir uma mesa. Há outras 
particularidades nesta região da cidade. A 
arquitetura destes dois bairros dá um certo 
padrão visual para o lugar. A maioria dos 
prédios tem acabamento feito de tijolos 
vermelhos. Num tom meio alaranjado, que 
remete um pouco aos nossos de barro, po-
pulares por aqui. 

É impossível andar pela cidade e 
não se deparar com uma loja do 
Café “Juan Valdez”. A imagem do 
homem com bigode e chapéu 
está espalhada por todo lugar. 
“Eles vão comprar a Starbucks”, 
dizem muitos dos colombianos. 
Justiça seja feita: o café é sensa-
cional. A Colômbia é o segundo maior 
produtor de café do mundo, 
atrás do Brasil. A 
marca é resul-
tado da orga-
nização dos 
produto-
res do 
interior 
do país e 
consegue 
mais quali-
dade que a rival 
americana. O expresso 
tem gosto de café e não 
de água suja e quente, 
como acontece com seu 
concorrente da terra de Tio Sam.

A capital colombiana é uma cidade 
agradável e com clima frio no final do ano. 
Seria melhor não fosse o caótico trânsito 
local, onde um sistema de rodízio 
limita os horários e regiões de 
circulação dos automóveis duas 
vezes por semana. É o dobro do 
que acontece em São Paulo, mas nem 
isso resolve.

Alguns a chamam de “Atenas da 
América do Sul”, pelo seu sem 
número de livrarias 
e cafés. Talvez 
não seja pra 
tanto. Mas, sem 
dúvida, é um lugar 
que deixa saudades e vontade 

de voltar. Poucos povos no mundo são tão 
receptivos como os colombianos.

É um daqueles destinos que nem sempre es-
tará nos sonhos de consumo da maioria dos 
viajantes. Seguro que vale a pena conhecer. 
Sem mais detalhes ou motivos, assim como 
não há razão para definir como cada um 
escolhe seu prato. Talvez, a escolha por so-
luções mais divertidas, pelo menos, resulte 
em boas histórias que poderão ser contata-
das. Neste caso, fico com o pato e não abro 
mão. E aqui termina a história.

João Veloso Jr., 32, é jornalista,viajante errante e 
mensalmente divide seus devaneios com os leito-
res do Café. (joaovelosojr@gmail.com). 
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